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•VÁLIDA PARA QUALQUER FAIXA D£ F INANCIAMENTO D O STH, DESDE SOO UPCs 
(aproximadamente Cr$ 60 000,00) até 3 500 UPC s {aproximadamente Cr» 420 000.00) 

QUEM COMPRA A VISTA COMPRA MELHOR, POR PREÇO MENOR. 
QUEM VENDE A VISTA VENDE TRANQUILO, SEM RISCO, S I M DEMORA. 

A CARTA DE CRÉDITO Banorte * 
É DINHEIRO NA MÃO, PARA VOCÊ COMPRAR 

SUA CASA PRÓPRIA. 

PARA GANHAR TEMPO, PROVIDENCIE L O C O ESTES DOCUMENTOS: 
— carteira de identidade-CPF — titulo de eleitor — certidão de eltado civil — comprovação 

de renda íamiliar pelas empresas onde você trabalha [ou sua esposa, seus filhos) 

FALANDO DC IGUAL PARA IGUAL COM O VENDEDOR ESCOLHENDO O MELHOR NEGÓCIO I AS 
MELHORES CONDKÕES 

Com a Carta de Crédito, a Banorte revoluciona o mercado imobiliário, 
facilitando tudo para quem compra imóveis. E também para quem vende 

Agora, o comprador já vai com dinheiro na mào, efetuando a compra de sua casa 
ou apartamento á vista, escolhendo o melhor para sua família, por preço menor 

E o vendedor tem certeza de estar negociando com quem quer e pode comprar, 
sem perda de tempo com liberação do crédito. 

Tudo ficou mais fácil com a Carta de Crédito Banorte Agora, você dispõe 
de tempo e dinheiro pra escolher certo, falando de igual pra igual com o vendedor 
A Banorte garante o negócio Providencie logo a sua Carta de Crédito Banorte 
Ela virá dentro de sua possibilidades, 
como você sempre quis 

Esta é a grande chance para você morar na sua casa. 
E de se sentir muito bem. 

EXATAMENTE DCNTWO DC SUAS POSSWL1DADCS 

ÍOW.-UPtqiéOfTOy' Bouort* 

Banorte CRÉDITO IMOBILIÁRIO 
Recife • Rua Nova, 363 - João Pessoa • Praça Vidal de Negreiros, 41 - Maceió - Rua do Comércio, 306 - Natal - Rua Joio Peiioa, 231 
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N e g ó c i o s 
NA GUARARAPES, CRESCER Ê APENAS 

UMA QUESTÃO DE ROTINA. 
P o l í t i c a E c o n ô m i c a 

O RIO GRANDE DO NORTE NA ERA 
DA J U S T I Ç A F I S C A L 

F i n a n ç a s 
BANCOS QUEREM MUDAR PARA SOBREVIVER 

A u t o m ó v e i s 
VENDAS ESTÃO DIMINUINDO ? 

A g r i c u l t u r a 
A CIDA QUER TRABALHAR POR TRÊS 

E c o n o m i a 
NO COMÉRCIO EXTERIOR O RN NÃO TEM VEZ 

V a r e j o 
AS CONTROVÉRSIAS DO COMÉRCIO DE 

ELETRODOMÉSTICOS 
C r é d i t o 

QUEM VAI TER ACESSO AOS Cr$ 30 
MILHÕES DO BDRN ? 

P e s q u i s a 
NO PROJETO CAMARÃO NÃO SE JOGOU 

DINHEIRO FORA 
A g r i c u l t u r a 

ENQUANTO NÃO SERVE PARA FABRICAR 
ÃLCOOL, A MANDIOCA CONTINUA UMA 

CULTURA DESPREZADA 
SECÇÕES 
HOMENS & EMPRESAS 

r Ao A s s i n a n t e 
Todo este ano de 1975 tem sido marcado, para nós que faze-

mos a EDITORA RN-ECONÔMICO LIMITADA, pelo esforço no 
sentido de adaptar nossa estrutura de pessoal ao crescimento que, 
felizmente, tem sido uma constante em nossa empresa. Hoje, RN-
ECONÔMICO não é mais apenas uma revista mensal dirigida aos 
homens de negócios. Essa sigla também significa uma indústria grá-
fica dotada de moderníssimas máquinas impressoras off set, capazes 
de imprimir desde um simples talão de nota fiscal até o mais sofis-
ticado cartaz em policromia, ou até milhões de etiquetas e carteias 
consumidas pela dinâmica indústria de confecções de Natal. Na linha 
editorial, ao lado da revista RN-ECONÔMICO, lançamos e mante-
mos RN-TURISMO, uma publicação dirigida ao visitante, contendo 
informações turísticas de Natal. Por conta dessa expansão, têm sur-
gido problemas estruturais que só aos poucos vão sendo soluciona-
dos, dentre os 'juais a falta de material humano. Houve o atraso 
continuado na circulação de RN-ECONÔMICO, atraso este que nós 
reconhecemos como muito difícil de ser vencido, a não ser que dei-
xemos de lado as edições que deixaram de sair (agosto, setembro e 
outubro), e reiniciemos, agora, uma atualização considerando este 
número como o do mês de novembro. Sem nenhum prejuízo para o 
assinante, que mantém o direito de receber 12 exemplares, tomamos 
esta decisão, confiantes em que, a partir deste mês, não voltaremos a 
circular com atraso. O s E d i t o r e s 



HOMENS 
S EMPRESAS 

J. MOTTA COMEMORA 
QUARENTA ANOS 
DE FUNDAÇÃO 

Este ano o Curtume São Fran-cisco — do grupo J. Motta Indús-tria e Comércio S. A., comemora o 
seu 40.° aniversário, ao mesmo 
tempo em que o seu criador, João 
Motta, completa 80 anos de exis-
tência. Ele é um dos pioneiros da 
indústria do couro no país e a sua 
empresa, hoje dirigida em conjunto 
com seus filhos, se destaca entre as 
maiores e mais modernas do ramo, 
voltada inclusive para a exportação 

PRODUÇÃO DA 
GUARARAPES SUPEROU 
UM MILHÃO DE PEÇAS 

No mês de outubro último, as 
Confecções Guararapes atingiram o 
seu recorde absoluto de produção, 
superando a casa de 1.150.000 ca-
misas e calças masculinas nas suas 
três fábricas (Natal — 760 mil pe-
ças; São Paulo — 332 mil; e Mos-
soró — 60 mil). Em novembro, essa 
produção será ultrapassada. Ainda 
assim, a Guararapes vai ter dificul-
dade em atender novos pedidos 
neste fim de ano. 

AGÊNCIA 
METROPOLITANA DO 
I1NB EM FORTALEZA 
TERÁ MÓVEIS SILVAN 

A agência metropolitana de For-
taleza do Banco do Nordeste do 
Brasil S. A. terá novos móveis. O 
mais importante na notícia, porém, 
é que caberá a uma empresa do 
Rio Grande do Norte — a Indús-
tria de Móveis Silvan — o forneci-
mento das novas peças, por conta 
da qualidade excepcional e do es-
tilo que esta indústria mossoroense 
dá aos seus produtos, hoje conheci-
dos nas principais capitais do país. 
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NILSON HOLANDA 
EMPOSSA NOVO 
GERENTE DO BNB 

O presidente do Banco do Nor-
deste, Nilson Holanda, veio pessoal-
mente dar posse ao novo gerente 
deste banco em Natal, Anchieta de 
Guarani Fernandes que procede de 
Fortaleza onde era chefe do setor 
de crédito geral da instituição. Du-
rante sua visita a Natal, que se 
prolongou por quatro dias, Nilson 
Holanda manteve contatos na área 
oficial e junto às classes produto-
ras, ouvindo reivindicações e deba-
tendo temas financeiros. Também 
lançou mais um dos seus trabalhos 
técnicos: o livro "Planejamento e 
Projetos". 

PAULO BARRETO 
VOLTA À 
HENRIQUE LAGE 

Paulo Barreto Vianna, após dei-
xar a diretoria da Álcalis do Rio 
Grande do Norte S/A — ALÇA-
NORTE, retornou à direção da 
Henrique Lage Salineira do Nor-
deste S. A., na função de diretor-
superintendente da empresa. 

FÁBRICA DE SUCOS 
DA MAISA COMEÇA 
A PRODUZIR AGORA 

Já devidamente testada, entra 
em operação este mês a fábrica de 
suco de caju da MAISA (Mossoró 
Agro Industrial S. A.). Até final de 
dezembro, ela atingirá a produção 
de 2 mil toneladas de suco, tendo 
sido projetada — nesta primeira 
fase — para produzir 10 mil tone-
ladas/ano. Na MAISA já existem 
700 mil cajueiros frutificando e 
cerca de 800 pessoas prestam servi-
ços na empresa. Esse número de 
empregados deverá ser brevemente 
elevado, já tendo em vista a du-
plicação na produção de caju do 
próximo ano e a intensificação da 
pecuária nos 15 mil hectares de 
pasto da MAISA. A curto prazo 
10 mil rezes serão criadas nas ter 
ras da empresa, utilizando-se pro 
cessos revolucionários que já hoje 
embora em caráter experimental 
permitem que novilho em 15 meses 
alcance 450 quilos de peso. 

RN-ECONÔMICO 
EM EXPANSÃO 

Para atender às exigências do 
mercado, a Editora RN-ECONÕ 
MICO Ltda. adquiriu a sua ter 
ceira máquina impressora off set 
uma Dominant 714, capaz de pro 
duzir 12 mil impressos/hora, espe 
cialmente adaptada para imprimir 
carteias e etiquetas coloridas para a 
indústria de confecções, para gran 
des tiragens de rótulos a cores e car 
tazes em policromia até o tama 
nho 66x48 cm. Esta máquina, im 
portada da Tchecoslováquia, foi 
comprada por intermédio da Omni 
pol Brasileira S. A., e representou 
ilm investimento superior a Cr$ 400 
mil. 

rn-econõmico 



INDÜSTRIÀ SILVAN 
TEVE VISITAS DE SP 

Diretores e gerentes de grandes 
organizações comerciais do ramo de 
eletrodomésticos de São Paulo em-
preenderam uma visita à Indústria 
de Móveis Silvan S. A., de Mossoró 
impressionados com a qualidade e 
o design dos conjuntos de salas e 
dormitórios expostos por esta em-
presa na última feira de Utilidades 
Domésticas, na capital paulista. Os 
visitantes foram recepcionados por 
Sílvio Mendes e Sílvio Júnior e per-
correram os 3.200 metros quadra-
dos da fábrica conhecendo porme-
norizadamente os processos de fa-
bricação da Silvan. A comitiva era 
composta dos seguintes empresá-
rios: Jonatas de Souza — das lojas 
Isnard; José Vali Cahuê — das su-
perlojas Pão de Açúcar; Arnaldo 
Santos — da cadeia Mappin; e Gia-
como Talla Vechia — da organi-
zação de La Vechia. Expedito Ne-
gócio, representante da Silvan em 
São Paulo, também participou da 
visita. 

RIONORTE 
FAZ GRANDES 
FINANCIAMENTOS 

A Rionorte financiará a aqui-
sição de 10 ônibus novos para a 
Empresa Barros, operação no valor 
de Cr$ 2,5 milhões. Por outro lado 
Álvaro Motta, diretor-presidente da 
Rionorte, está ultimando os termos 
de um contrato com a direção da 
SOCIC, em Recife, para financiar 
em até Cr$ 3 milhões vendas rea-
lizadas por esta empresa no Rio 
Grande do Norte. 

NATAL INDUSTRIAL 
TEM NOVO 
SUPERINTENDENTE 

A Natal Industrial S. A., antiga 
MOBRASA, tem novo superinten-
dente, já nas funções desde o co-
meço de outubro. Trata-se de Ra-
fael Marinho, técnico com larga ex-
periência na indústria de beneficia-
mento de trigo. Hoje, com 98 em-
pregados, a Natal Industrial atra-
vessa uma ótima fase, depois de ha-
ver substituído sua antiga maqui-
naria e de ter aumentado conside-
ravelmente a sua produtividade. A 
Natal Industrial faz parte do grupo 
J. Macedo (do Ceará). A sua pro-
dução semanal atinge 821 tonela-
das de farinha de trigo. 
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NORTE BRASIL 
VENCE MAIS 
UMA CONCORRÊNCIA 

A Construtora Norte-Brasil Ltda. 
venceu mais uma grande concor-
rência no setor rodoviário. O DNER 
entregou-lhe o serviço de pavimen-
tação asfáltica do trecho da BR-412, 
entre Boa Vista e Monteiro (na 
Paraíba), um total de 50 quilôme-
tros. 

FESTA DO BOI FOI A 
MAIOR FEIRA DO NE 

A XV Exposição de Animais 
— Festa do Boi — realizada no 
parque Aristófanes Fernandes, pro-
movida pela Secretaria da Agricul-
tura do Estado, contou com a pre-
sença de 2.400 cabeças de gado bo-
vino, selecionadas dos melhores 
plantéis do Nordeste. No período 
de oito dias, os Bancos do Brasil, 
do Nordeste e do Rio Grande do 
Norte concederam financiamentos 
no montante de Cr$ 8 milhões para 
as transações efetuadas por pecua-
ristas do Estado. 

CIBRESME VAI 
CONCLUIR O 
TERMINAL DA 
PETROBRÁS 

Dentro de no máximo três me-
ses — conforme informou Fernan-
do Bezerril — a CIBRESME con-
cluirá a implantação dos novos tan-
ques e tubulações do Terminal da 
Petrobrás em Natal, obras no valor 
de Cr$ 5 milhões. Fernando Bezer-
ril, que representa a CIBRESME 
nos Estados do Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Minas Gerais, in-
forma ainda que sua representada 
venceu a concorrência para cons-
truir as estruturas metálicas da 
CEASA de Campina Grande. 

POUSADA DO SOL TEM 
MAIS APARTAMENTOS 

A Pousada do Sol, motel de ex-
celente categoria situado no trevo 
de Eduardo Gomes (há 18 Km de 
Natal), acaba de inaugurar piscina 
e mais 17 apartamentos todos com 
ar concl. João Veríssimo da Nóbrega, 
líder do empreendimento e Hum-
berto Azevedo, dirigente do motel, 
ofereceram coquitel à imprensa pa-
ra mo,trar os melhoramentos reali-
zados. Contando com restaurante 
(cozinha internacional), suites, área 
para a prática de esportes, sala de 
convenções, além de um total de 34 
apartamentos, a Pousada do Sol é 
uma das maiores contribuições que 
se poderia oferecer para o desen-
volvimento do turismo regional. 

Cr$ 30 MILHÕES 
JÁ APLICADOS 
NA BARRILHA 

Até o presente, a indústria da 
barrilha no Rio Grande do Norte 
recebeu investimentos da ordem de 
Cr$ 30 milhões, aplicados princi-
palmente em projetos e estudos. A 
área da fábrica, situada há poucos 
quilômetros da cidade de Macau, já está delineada. O próximo passo, 
agora, será o início das obras de 
construção civil. Acredita-se que a 
direção da ALCANORTE está 
atenta aos propósitos que o Presi-
dente Geisel externou há um ano 
atrás, em Natal, quando aqui veio 
instalar essa empresa. No seu dis-
curso, o Presidente dizia que a fá-
brica de barrilha precisava ser cons-
truída com grande urgência, sem 
nenhuma perda de tempo. 

MARCOSA RECEBE 
VISITA DA CBT 

Tomaz Ortega Netto, do de-
partamento comercial da C B T 
(Companhia Brasileira de Tratores) 
esteve durante um dia em visita 
à Marcosa, empresa que representa 
esta indústria no Rio Grande do 
Norte. Acompanhado de Moacir 
Alves Pinheiro, gerente de vendas 
da Marcosa, ele também manteve 
contatos com grandes clientes da 
CBT no RN, dentre os quais a Construtora Norte Brasil que, re-
centemente adquiriu mais dois 
grandes tratores CBT e outras qua-
tro máquinas Caterpillar, todas por 
intermédio da Marcosa. 



Na Guararapes, crescer é 
apenas uma questão de rotina 

Realizando investimentos maciços na sua expansão, as Confecções Guararapes S. A. vêm dando continuidade a um trabalho que, ao longo dos anos, se tansformou em mera rotina: crescer. Mesmo superando a produção de mais de um milhão de calças e camisas por mês, não é pensamento da empresa se acomodar. Descobrindo novas formas de aumentar a produção reduzindo os custos, os que fazem Guararapes se voltam agora para melhor atender seus clientes. Foi criado em Natal o CIC — Centro Industrial de Confecções, experiência a esta altura vitoriosa que será levada a outras capitais brasileiras. Leia nesta reportagem como funciona o CIC e conheça também os grandiosos projetos de Guararapes para os próximos meses. 
Talvez, para efeito de compara-

ção, fosse algo assim como a Fábrica 
Nacional de Motores instalar uma 
unidade industrial em Detroit. Mas, 
como é a realidade, a situação é mais 
fascinante ainda: a Guararapes, in-
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dústria de confecções com profun-
das raízes em Natal, não só começa 
a se ramificar por outros Estados, 
como tem no coração do super-in-
dustrializado São Paulo uma filial, 
produzindo com plena capacidade, 

totalmente indiferente ao poderio e 
à força econômica dos empresários 
de um Estado que, entre outros, 
tem a família Matarazzo e o Grupo 
Votorantim. 

Levando-se em conta a reconhe-
R N-ECONÔMICO 



O CENTRO INDUSTRIAL DE CONFECÇÕES, SUCESSO ABSOLUTO EM NATAL, SERÁ LEVADO TAMBÉM PARA OUTRAS CAPITAIS. 

cida posição de humildade econô-
mica e industrial de um Estado co-
mo o Rio Grande do Norte, basica-
mente agrícola e fornecedor de pro-
dutos primários sempre com cota-
ção aviltada, chega a ser surpreen-
dente que a ousadia expansionista 
da Guararapes e a sua capacidade 
empresarial não sejam alvo mais 
frequente de exemplo da aferição do 
potencial de criação e agressividade 
do setor industrial potiguar. 

De resto, se a Guararapes é um 
símbolo e uma referência onipresen-
tes de eficiência e capacidade de 
trabalho de um grupo empresarial 
local, os detalhes e características 
mais excepcionais de sua fulgurante 
marcha são praticamente desconhe-
cidos da opinião pública, exatamente 
porque uma de suas marcas é um 
certo tipo de modéstia que a leva a 
desenvolver os seus planos e proje-
tos mais ousados num clima de dis-
crição e, até mesmos inexplicável 
modéstia. 

Exemplo típico desse comporta-
mento é a recente implantação do 
Centro Industrial de Confecções — 
CIC, uma espécie de super-loja 
construída nas dependências da in-
dústria, na Avenida Bernardo Viei-
ra (mas dando entrada para a Av. 
Salgado Filho) e que, ampliando 
seus canais de comunicação com o 
consumidor, proporciona uma série 
de vantagens — tanto para o gros-
sista como para o público em geral 
— que dificilmente seriam despre-
zadas em campanhas publicitárias 
de indústrias menos sóbrias. 
UM NOVO PASSO 

A explicação para esse estilo 
empresarial possivelmente esteja 
numa aguda sensibilidade para per-
ceber os caminhos mais adequados, 
interpretada também como a infa-
lível intuição que caracteriza todo 
grande empresário. 

A idéia do Centro Industrial de 
Confecções, por exemplo, não foi 
copiada de nenhum outro modelo 
já com sucesso comprovado. 

— Trata-se — explica o Dire-
tor-Administrativo da Guararapes, 
engenheiro Nilson Rocha — de um 
modelo específico. Ê mais um canal 
de escoamento de nossa produção. 

E, apesar da experiência ter en-
trado na prática no início de outu-
bro — sempre sem alarde, com 
ponderação — o CIC, um mês de-
pois, já superava em 200% a expec-
tativa do alto comando da Guarara-
Rn-economico 

pes, dando plena segurança do seu 
êxito. 

Nilson Rocha, contudo, faz 
questão de precisar que o Centro In-
dustrial de Confecções não visa, em 
absoluto, concorrer com o comércio 
revendedor. 

— O que visamos oferecer ba-
sicamente — diz — são maiores 
facilidades para o pequeno comer-
ciante. Este, tem descontos especiais 
em certos casos, como na compra 
acima de 24 peças. Isso também be-
neficia o público em geral que, per-
cebendo a vantagem, chega a coti-
zar-se para atingir o mesmo índice 
e, assim, gozar das mesmas vanta-
gens. 

E, certamente, é uma engenho-
sa maneira de ampliar o mercado 
para a Guararapes. A angústia de 
toda indústria no regime capitalis-
ta, da livre empresa, é ter condições 
para colocar a sua produção, pois a 

comercialização dos seus produtos é 
a própria razão de sua sobrevivên-
cia. Pressionada por uma saudável 
necessidade de se expandir, a Gua-
rarapes não cessa de buscar os meios 
adequados de colocar os seus produ-
tos e para conquistar a faixa de 
mercado que escolheu: a do consu-
midor intermediário. 

O CIC, é, pois, apenas mais um 
elemento dessa estratégia global e 
que, definido em outra linguagem, 
pode ser explicado como uma medi-
da de ampliar o mercado interno 
através da construção de canais de 
comunicações mais curtos e diretos 
com o público e com o pequeno co-
merciante. 
A FILOSOFIA 

— O fato — diz Nilson Rocha |\ 
— é que o pequeno comerciante \ 
tem certa dificuldade de transação { / 
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O CENTRO INDUSTRIAL DE CONFECÇÕES FOI FEITO PARA BENEFICIAR O PEQUENO COMERCIANTE 

direta com a fábrica. São limitações 
naturais. O CIC, então, visa contor-
ná-las. Trata-se de uma sociedade 
por cotas, com razão social definida 
— Centro Industrial de Confecções 
— e domínio absoluto do capital da 
Guararapes. , 

Como sempre, dentro das carac-
terísticas operacionais da Guarara-
pes, a primeira loja do CIC não obe-
deceu a cronogramas rígidos. A sua 
implantação, se bem que coerente 
com as normas administrativas bá-
sicas no mundo empresarial, desen-
volveu-se nos trâmites de uma filo-
sofia dinâmica e que não se detém 
nas Ientidões dos remanejamentos 
teóricos e dos percalços burocráticos. 

Nada de suntuosidades supér-
fluas. Mesmo porque a Guararapes é 
absolutamente coerente com as suas 
origens, baseando as suas iniciativas 
num raciocínio objetivo e prático, 
com vistas exclusivas à operaciona-
lidade sem esquecer, contudo, o as-
pecto social. 

O sucesso do Centro Industrial 
de Confecções permite a que a em-
presa já possa definir a expansão da 
experiência. Loja semelhante vai ser 
implantada em Fortaleza, possivel-
mente em janeiro, estando prevista 
outra para Mossoró. 

— E dependendo dos resulta-
dos — nota Nilson Rocha - podere-
mos estender esse tipo de atividade 
para outros Estados. 

Essa diversificação na filosofia 
empresarial da Guararapes não sig-
nifica, porém, conforme assinala o 
seu Diretor-Administrativo, que seus 
métodos tradicionais sejam abando-
nados, como o sistema de represen-
tantes que mantém em todo o país. 

TODA A PRODUÇÃO 
O certo é que o vigor empresa-

rial da Guararapes não só aciona a 
sua expansão no país, com filiais 
em Mossoró, Fortaleza e São Paulo 
como lhe confere uma situação de 
relativa tranquilidade mesmo nas 
ocasiões de crises econômicas con-
junturais que afetam o mercado co-
mo um todo. É notório que o Brasil 
não poderia ficar totalmente imune 
aos reflexos da crise internacional. 
Todavia, as empresas sólidas e mais 
capazes logicamente têm mais con-
dições de adaptar-se às novas cir-
cunstâncias sem maiores prejuízos 
para os seus planos. 

— Dentro desse aspecto — as-
sinala Nilson Rocha — a Guarara-
pes vai bem embora, naturalmente, 

dentro de certos limites. 
E a maior prova é que toda a 

produção atual da Guararapes está 
vendida, estando os estoques a zero. 

— Além disso — prossegue o 
seu Diretor-Administrativo — pro-
curamos conquistar também o mer-
cado exterior, principalmente a 
América Latina e Rússia. 

Para o mercado russo já foram 
vendidas 100 mil peças — 80 por 
cento em camisas — e as perspecti-
vas são altamente animadoras. A 
qualidade dos produtos Guararapes 
agradaram aos soviéticos que, embo-
ra não o tenham declarado explici-
tamente, demonstraram interesse no 
prosseguimento das compras. A Ve-
nezuela tem se mostrado também 
um cliente importante. 

— Não vamos parar nossos es-
forços para a conquista desses mer-
cados. Na possibilidade de, por 
exemplo, se verificar uma expansão 
do mercado soviético, será uma 
grande força. 

De qualquer maneira, o termô-
metro da Guararapes nunca chega 
a ser afetado pelas oscilações da tem-
peratura econômica. O seu mercú-
rio permanece estável tanto nos 
tempos de euforia como nas depres-
sões devido à saúde e vitalidade do 
seu organismo. 

— Para uma empresa que se 
baseia no comércio de uma produ-
ção destinada às classes intermediá-
rias, como a Guararapes, mesmo as 
características de uma economia co-
mo a do Nordeste não provocam | 

modificações. Contudo, não pode-
mos escapar totalmente incólumes 
das injunções a nível nacional. 

E um dos elementos decisivos 
dessa vitalidade empresarial é a 
constante adaptação da estrutura da 
empresa ao crescimento do merca-
do, de modo a que possa sempre ir 
ampliando a sua produção, o que se 
traduz em constante crescimento. 
MAIS EXPANSÃO 

E é essa obsessão com a expan-
são que fez a Guararapes providen-

, / \ 
) l 

i. mSmÊm 
Nilsoit Rocha anuncia que a Gua-
rarapes pode criar mais 1.800 em-

pregos diretos em Natal, 
a curto prazo. 
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ciar mais uma etapa do seu cresci-
mento, que praticamente duplicará, 
em Natal, a sua capacidade de pro-
dução. Segundo os planos já esbo-
çados e o anteprojeto de engenha-
ria, também pronto, a ampliação da 
fábrica Guararapes em Natal signi-
ficará um aumento de 65 por cento 
no seu quadro de pessoal. Isso quer 
dizer que o seu número de empre-
gados passará dos atuais 2.700 (já 
em si o maior contingente entre as 
empresas privadas potiguares) para 
4.500. Ou seja: a concretização de 
mais esse plano de expansão impli-
ca na criação de mais 1.800 empre-
gos diretos em Natal. 

O PROJETO JÁ ESTÁ PRONTO. A AMPLIAÇÃO DA FÁBRICA DE NATAL SIGNIFICARÁ UM AUMENTO DE 65% NO QUADRO DE PESSOAL. 
E, como sempre, a nova unida-

de começará a produzir praticamen-
te de imediato, caso sejam superados 
alguns obstáculos para a construção 
de um novo anexo das instalações 
da Avenida Bernardo Vieira, em 
Natal. 

— Estamos lutando para que 
nossos planos possam ser executados 
em Natal. No entanto, dentro da 
lógica industrial, é absolutamente 
imprescindível que os obstáculos se-
jam superados para que possamos 
expandir a nossa atual área cons-
truída, de modo a sequenciar num 
mesmo bloco a unidade de produ-
ção. — afirma Nilson Rocha. 

Entretanto, na possibilidade de 
não ser possível ampliar a atual 
área construída de Natal, num mes-
mo prédio, a direção da Guararapes 
será forçada a modificar seus pla-
nos na Capital potiguar, transferin-
do-o, a contragosto, para outra filial. 
O que será, sem sombra de dúvida, 
uma perda lamentável para a cida-
de, que perderá a oportunidade de 
ver ampliado significativamente o 
seu mercado de trabalho, além de 
perder os benefícios indiretos para 
a sua estrutura econômica. Exata-
mente porque uma das caracterís-
ticas da Guararapes é adquirir, tan-
to quanto possível, todos os compo-
nentes para as suas necessidades nos 
fornecedores locais. 

9 R N-ECONÔMICO 

— Mesmo porque — acentua 
Nilson Rocha — é também uma 
questão de conveniência. As nossas 
etiquetas e caixas são adquiridas em 
Natal. O ideal seria, inclusive, que 
o Rio Grande do Norte fosse trans-
formado realmente num pólo têxtil, 
para que pudéssemos comprar, aqui, 
a nossa matéria prima básica que é 
o tecido de algodão. 

E seriam, naturalmente, com-
pras expressivas. No momento, a 
fábrica Guararapes de Natal está 
produzindo 30 mil peças por dia. A 
filial de São Paulo produz 16 mil, a 
de Mososró já está produzindo três 
mil e a de Fortaleza começará a 
produzir em janeiro. 

A PREOCUPAÇÃO SOCIAL 
A Guararapes tem consciência 

de que sem a eficiência do seu pe-
queno exército de trabalhadores não 
poderia trilhar tão rapidamente os 
caminhos do desenvolvimento. Co-
mo Diretor-Administrativo e, por-
tanto, sempre em contato com os 
funcionários, o Sr. Nilson Rocha 
faz questão de afirmar que o traba-
lhador "nordestino é da mais alta 
capacidade e, talvez, o mais eficien-
te do país". 

Ele qualifica, então, de "notó-
ria", a preocupação social da Gua-
rarapes. 

— Todos sabem que mantemos 
uma escola para 1.500 alunos. Gas-
tamos com ela duas vezes o que te-
ríamos de dispender com o salário 
educação. E trata-se de uma escola 
também reconhecidamente bem ins-
talada e onde o ensino é, de fato, 
mais gratuito do que nos estabeleci-
mentos oficiais, pois não cobramos 
para os alunos qualquer espécie de 
taxa — nem mesmo de matricula. 
Por outro lado, estamos reivindican-
do a licença para funcionarmos com 
uma escola de 1 g r a u . — informa. 

Na fábrica Guararapes é manti-
do, também, um completo atendi-
mento médico para os funcionários, 
através de convênio com o INPS. 

O OUTRO LADO 
Mesmo esses números e revela-

ções não chegam a definir, com to-

das as minúcias, o grau de ativida-
de de um complexo industrial tipo 
Guararapes, cujos produtos têm de 
estar afinados com o gosto e as pre-
ferências de uma larga faixa de con-
sumidores. Não basta adquirir equi-
pamento e fabricar confecções em 
larga escala. É necessário, natural-
mente, que o consumidor seja sufi-
cientemente motivado. Por isso a 
Guararapes orienta a sua produção 
por uma agressiva estratégia de 
"marketing" que, de resto, é bastan-
te prática. No momento, o setor de 
criatividade tem seu núcleo em São 
Paulo. Cada modelo — a maior 
parte destinado ao público adulto 
médio ("entre A e C", como diz Nil-
son Rocha) — é precedido de uma 
verificação nos lançamentos que se 
realizam nos Estados Unidos e, ob-
viamente, adaptado para as condi-
ções brasileiras. 

Está nos planos da Guararapes 
a implantação de um grande centro 
de criatividade em São Paulo assim 
como a conquista do mercado infan-
til. Um dos mais recentes produtos 
lançados pela indústria no mercado 
é um tipo de calça de alta durabili-
dade, confeccionado com o tecido 
misto koratron e cuja característica 
é permanecer engomada. 

A GUARARAPES GASTA COM A SUA ESCOLA PARA 1.500 ALUNOS DUAS VEZES O QUE DISPENDERIA COM O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

Sempre planos concretos, apara-
dos de todos os detalhes supérfluos 
e cujas potencialidades têm dispen-
sado campanhas maciças de divul-
gação, por força dos mecanismos di-
retos de comunicação que a Guara-
rapes aplica em relação ao mercado.. 
Atrás da aparência de um tradicio-
nalismo que impõe confiança — e 
até orgulho — ao riograndense do 
norte, a empresa está muito longe 
do imobilismo operacional. Muito 
pelo contrário: a dinâmica de suas 
estruturas tornou a expansão mera 
rotina. • 



Simples 
de comprai: 

E o carro de menor preço no mercado automobilístico e 
p a g a as menores taxas de licenciamento e seguro. N o seu 
Revendedor Autorizado, você pode comprar o seu Fusca. 
À vista ou com um plano de financiamento que atenda às 
suas conveniências. 

MARPAS S. A. 
Av. Tavares de Lira, 159 

Distribuidora de Automóveis Seridó S/A 
Av. Salgado Filho, 1669 - Fone 2-2147 Autorizado 



O RIO GRANDE DO NORTE 
NA ERA DA JUSTIÇA FISCAL 

Nenhum setor da administração Tarcísio Maia tem sido mais discutido, criticado ou elogiado do que a Secretaria da Fazenda. Se os números não mentem, a política fiscal implantada no Estado pelo Secretário Artur Nunes de Oliveira Filho é o dado mais alentador para a economia potiguar. São números que permitem confiar numa maior eficiência da máquina administrativa do Poder Executivo, a quem cabe zelar pela execução de medidas capazes de 
ativar todas as forças econômicas do Rio Grande do Norte. Com pouco tempo de execução, o plano de Artur, um jovem paraibano de 
33 anos, permitiu um aumento extraordinário da arrecadação do ICM, diminuiu a sonegação, melhorou a máquina arrecadadora e está conscientizando o contribuinte para o aspecto da justiça fiscal. Até agora, não têm adiantado as investidas de alguns setores políticos e empresariais contra a política atual da Secretaria da Fazenda. E a arrecadação continua a crescer, o que é muito bom para o Estado. Nesta reportagem, Artur explica como está trabalhando. 

POLÍTICA ECONÔMICA 

Sofismas à parte, ninguém gos-
ta de pagar impostos. Muitos movi-
mentos revolucionários, ao longo da 
história da sociedade organizada, ti-
veram como motivo central (embo-
ra com o disfarce de temas mais no-
bres) a insatisfação com os percen-
tuais e as formas das cobranças fis-
cais. Mesmo o contribuinte compul-
sório das nações e impérios subju-
gados da Antiguidade, ou dos feu-
dos da Idade Média, sublimava a 
insatisfação através de uma série de 
reações inusitadas — muitas delas 
até confundidas com fervor religio-
so ou convulsão ideológica. 

Atualizando a imagem, temos 
aqui mesmo no Nordeste, nos últi-
mos 20 anos, uma série de exem-
plos da falta de compreensão e to-
lerância entre o Fisco e o contri-
buinte. E, aqui, a figura do contri-
buinte passa a ser a chamada Pes-
soa Jurídica (produtor/comercian-
te) desde que a Pessoa Física, atual-
mente, no Brasil, só é gravada di-
retamente pelo Imposto de Renda, 
sendo, no entanto, atingida maciça-
mente pela cobrança indireta. Não 
XNECONÕMICO 

Artur Nunes de Oliveira Filho: 
"Quarenta por cento das empresas 

do Estado não vinham pagando 
qualquer forma de imposto". 

raro, na eterna divergência fisco-
contribuinte, os ânimos se acirram, 
pessoaliza-se a impessoalidade da 
máquina fiscal e passam-se a identi-
ficar homens em lugar do Estado. 

E, no entanto, sem o imposto 
não seria possível a existência de 
qualquer aglomerado humano civi-
lizado — seja uma comuna primi-
tiva, um burgo ou, e muito princi-
palmente, uma cidade moderna, 
Estado ou Nação. Porque é o di-
nheiro do imposto que permite a 
alimentação da máquina adminis-
trativa e lhe dá recursos para exe-
cutar todos os serviços necessários 
ao funcionamento de uma socieda-
de — do sanitário público à gigan-
tesca auto-estrada. 

A MAQUINA FISCAL 
E como o imposto é o combustí-

vel básico de qualquer máquina 
administrativa que se propõe a fun-
cionar num ritmo adequado, a pri-
meira preocupação de qualquer ad-
ministrador público moderno é exa-
tamente aperfeiçoar o sistema de 
arrecadação fiscal. E é exatamente 
aí que encontra o primeiro obstá-
culo na ingrata tarefa de adminis-
trar bem, sem descontentar. 

Ao aceitar a tarefa de, no Go-
11 



O RIO GRANDE DO NORTE NA ERA DA JUSTIÇA FISCAL 

Artur Nunes de Oliveira Filho conviveu nove anos com os problemas fiscais do Nordeste. Começou como simples guarda fiscal na Paraíba e chegou a essessor do Ministério da Fazenda. 

verno Tarcísio Maia, ajustar a má-
quina fiscal de modo a proporcio-
nar uma infra-estrutura fazendária 
que, pelo menos, desse a certeza de 
estar o Estado contando com todo o 
seu potencial de arrecadação, Artur 
Nunes de Oliveira Filho, 33 anos, 
economista com perfeito conheci-
mento do setor, estava consciente 
da delicadeza da tarefa. Mas o desa-
fio era fascinante, particularmente 
por um aspecto: funcionário do 
Serviço de Processamento de Dados 
do Ministério da Fazenda (SER-
PRO), tinha já pronto um plano de 
fiscalização e arrecadação de ICM, 
de sua própria autoria que, aliando 
o esforço humano (menos) ao do 
computador (mais), possibilitaria 
pleno controle do pagamento do 
imposto. 

E como o Governador Tarcísio 
Maia demonstrou disposição de dar 
integral apoio ao plano, Artur Nu-
nes de Oliveira Filho, que sabia 
das vicissitudes da tarefa desde os 
tempos em que fora um simples e 
esforçado guarda fiscal, passou a 
enfrentar o maior desafio de sua 
vida profissional, ocupando o posto 
de Secretário da Fazenda de um Es-
tado que vive dramaticamente em 
busca de recursos. 
QUESTÃO DE JUSTIÇA 

A experiência de Artur era prá-
tica e didática e, por isso, ele estava 
a cavalheiro para implantar o plano 
que, antes de tudo, visava o que ele 
gosta de deixar bem claro: — Jus-
tiça, e não arrocho fiscal. 

Praticamente, familiarizara-se com 
os intrincados problemas da arre-
cadação fiscal como fiscal, assessor 
de Secretário da Fazenda e diretor 
de fiscalização — tudo isso no Es-
tado da Paraíba — justamente na 
época em que se promovia, em todo 
o País, a Reforma Tributária. Essa 
experiência prática era complemen-
tada por um curso de economia 
que foi concluído em 1967. Dois 
anos depois passou a integrar 
uma máquina fiscal mais ampla, co-
mo assessor do Secretário da Fa-
zenda de Pernambuco, trabalhando 
12 

junto ao Conselho de Desenvolvi-
mento de Pernambuco (CONDE-
PE). Em 1970 estava no Departa-
mento de Rendas do Governo per-
nambucano. No ano seguinte se 
transferia para o Amazonas. Depois 
de três meses como assessor direto 
do Governo amazonense — onde 
conseguiu implantar uma série de 
reformas e, ao mesmo tempo, pre-
parou uma equipe para executá-la -
deslocou-se para Alagoas com mis-
são semelhante. Emprestou sua ex-
periência ao fisco alagoano por um 
ano e meio. 

A partir daí — lembra Artur 
— começou a delinear os contor-
nos do plano que ia elaborar e que, 
mais tarde, iria ser considerado pe-
lo Ministério da Fazenda como viá-
vel para utilização em todo o País. 

O plano, na realidade, baseia-se 
na lógica fiscal — daí o termo "jus-
tiça" em lugar de "arrocho". Tra-
ta-se de cadastrar os contribuintes 
do ICM, com o respectivo registro 
do movimento dos documentos de 
arrecadação e montagem de um ser-
viço de informações fiscais com ba-
se nas guias de apuração do im-
posto. 

Elaborado em forma de projeto, 
o plano foi levado ao Ministério da 
Fazenda que lhe deu todo o apoio 
financeiro. Pioneiramente, foi im-
plantado em Alagoas, a partir de 
1971. O sucesso do plano em Ala-
goas fez com que o SERPRO, a 
cuja equipe Artur passou a perten-
cer em agosto de 1972, se encarre-
gasse de estender a experiência a 
outros Estados. Em 1973, Artur já 
estava atuando como coordenador 
da comissão que implantava no 
Brasil o seu projeto de informa-
ções fiscais, então devidamente 
aperfeiçoado. Corrv o desmembra-
mento da Comissão — que foi di-
vidida em setores — ele ficou en-
carregado da Região Norte e Nor-
deste, com o núcleo operacional em 
Recife. Foi desenvolvendo essa mis-
são que esteve no Rio Grande do 
Norte para observar as distorções 
do sistema fiscal e elaborar suges-
tões no sentido de aperfeiçoá-lo. 

E foi a familiarização com a 

problemática fiscal do Rio Grande 
do Norte que provocou o convite 
do governador Tarcísio Maia para 
o cargo de Secretário da Fazenda, 
convite este feito de maneira curio-
sa: após uma troca de idéias num 
aeroporto. 
OS PROBLEMAS 
DA MAQUINA 

Eis, pois, nove anos após uma 
convivência diária com os proble-
mas fiscais do Nordeste, Artur Nu-
nes de Oliveira Filho, diante da res-
ponsabilidade maior de regular a 
máquina fiscal de um Estado. 

Era, realmente, uma máquina 
desajustada e com vícios antigos e 
peculiares. A primeira constatação 
foi a de que 63% do pessoal do fis-
co (uns 600 funcionários) não pos-
suíam curso primário completo e 
apenas 12% tinham nível de esco-
laridade superior. Esse aspecto po-
de ser enquadrado na rubrica dos 
defeitos peculiares: o emprego na 
Secretaria da Fazenda sempre foi o 
de melhor remuneração, no Estado. 
Além disso, havia a possibilidade 
de aumentar salário, devido à legis-
lação que facultava a participação 
percentual no total da Receita do 
Estado. Consequentemente, era pa-
ra a Secretaria da Fazenda que a 
classe política procurava canalizar 
todo o fluxo de pessoas do seu in-
teresse, do parente ao eleitorado. E 
como as peças não eram escolhidas 
pelo critério da qualidade, a má-
quina, como é lógico, não poderia 
render o necessário. 

Para reforçar esse quadro, Artur 
gosta de lembrar que o pessoal do 
fisco do Rio Grande do Norte, de 
acordo com dados do Ministério da 
Fazenda, era o último do país em 
nível de escolaridade e há 30 anos 
não se fazia o recrutamento de fun-
cionários por concurso. E mais: em 
sua verificação, constatou o novo 
Secretário a existência de pessoal há 
30 anos exercendo função em um 
mesmo local, ensejando a existên-
cia de vícios, favores e irregularida-
des administrativas. Concomitante-
mente, verificava-se a total desvin-
culação do fisco com a arrecadação, 
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o RIO GRANDE DO NORTE NA ERA DA JUSTIÇA FISCAL 

40% das empresas não vinham pagando qualquer forma de imposto. Ou o comércio estava numa crise, vendendo menos do que comprando, ou então o que havia era sonegação em larga escala. 

resultando em desentrosamento, 
principalmente no interior, alta-
mente prejudicial ao Estado. 

Ao mesmo tempo, havia a dis-
torção salarial. Enquanto Pernam-
buco paga a um fiscal de rendas en-
tre Cr$ 8 e 10 mil, o Rio Grande 
do Norte paga entre Cr$ 2,5 e 3 
mil. Mesmo o Piauí apresenta um 
quadro salarial mais atraente: mé-
dia de Cr$ 4 mil. 

Em qualquer setor — e muito 
mais quando se trata de fiscalizar 
— a baixa remuneração muitas ve-
zes dá margem ao comprometimen-
to do trabalho. 

Logicamente, após constatar as 
principais deficiências da máquina, 
a primeira missão de Artur foi pro-
curar corrigi-las para, depois, tra-
tar de acioná-la. De imediato, mo-
dificou o sistema de acesso às fun-
ções melhor remuneradas, dando 
chance a que as promoções possibi-
litassem melhor compensação. Artur 
cita o exemplo dos sete cargos de 
carreira que existiam com diferen-
ça mínima de salário, os quais pre-
tende transformar em dois, nivelan-
do os salários por cima. 
A JUSTIÇA FISCAL 

Fora epses problemas internos, 
Artur tinha de desenvolver a sua 
acuidade para os fatores externos. 

Bem delicados também. 
Um deles: segundo os números 

que conseguiu, constatou que mais 
de 40% das empresas não vinham 
pagando qualquer forma de impos-
to. E isso porque dispunham sem-
pre de uma taxa de valor agregado 
negativa, ou seja, possuiam mais 
crédito de ICM das mercado-
rias que compravam do que o total 
a ser recolhido ao Estado pelo vo-
lume de vendas realizadas. O que 
indicava, de princípio, um quadro 
muito inquietante, do ponto de vis-
ta econômico: ou o comércio estava 
mergulhado numa grave crise, ven-
dendo menos do que comprando, 
ou estava imperando a sonegação 
em larga escala. 

Era uma questão de tirar a pro-
va dos nove. 

Passando para o terreno dos nú-
meros, Artur procurou neles a ex-
plicação para a aparente anomalia. 
Consultando os mapas dos compu-
tadores, levantou os valores das 
contribuições de firmas do mesmo 
porte. A contradição era gritante: 
enquanto uma pagava uma alta so-
ma de ICM, outras se mantinham 
sem recolher durante todo um exer-
cício, ou então pagavam percen-
tuais irrisórios e irreais. Tornou-se 
necessário, nessa situação, intensifi-
car o trabalho da equipe de fisca-
lização da Secretaria da Fazenda a 
fim de proceder a um completo le-
vantamento da situação das empre-
sas com taxas de valor agregado ne-
gativo. 

Eis, então, o momento da rea-
ção. Aquela hora delicada em que 
se pessoaliza o impessoal. E é exa-
tamente para definir essa posição, 
que Artur concorda em falar, para 
explicar a posição pessoal: 

— "Quando se assume um cargo 
como o de Secretário da Fazenda 
de um Estado e quando se vem 
cumprindo uma missão de caráter 
técnico, sem se estar vinculado aos 
padrões políticos locais, fica-se nu-
ma posição muito tranquila. Este é 
o meu caso. Até porque tenho con-
tado com o apoio integral do Go-
vernador, cujos pontos de vista so-
bre o problema fiscal coincidem com 
os meus. Não tenho sofrido nenhum 
tipo de pressão política para que 
mude o meu sistema de trabalho". 

É a explicação de um técnico, 
que não chega ser reação à reação 
que o seu plano causou. Sua expe-
riência em assuntos fiscais por cer-
to já previa isso. 

Porque, feitas as constatações, o 
quadro é muito claro: a insatisfa-
ção partiu de quem estava em situa-
ção irregular — como sempre acon-
tece na história dos impostos, até 
hoje. E, também dentro do modelo 
clássico, naturalmente com as adap-
tações para a situação atual, a in-
satisfação assumiu roupagem diver-
sa na campanha de pressão que se 
seguiu. 

Todavia, os tempos são outros. 
Hoje em dia já não se faz com tan-

ta facilidade revoluções, movimen-
tos supostamente religiosos, etc. O 
homem está mais adepto do diálo-
go, mesmo quando o tema é im-
posto. 

Daí, passado o impacto ini-
cial das medidas adotadas pelo Se-
cretário Artur Nunes de Oliveira 
Filho, houve o contato com as clas-
ses empresariais, quando ele mos-
trou que, em absoluto, não se tra-
tava de "arrocho" fiscal, mas — in-
sistiu com convicção do técnico — 
"justiça" fiscal. O resultado foi a 
compreensão, num nível que sur-
preendeu o próprio Artur. 

— "E não poderia deixar de ser 
de outro modo, pois estamos traba-
lhando corretamente. Quem paga 
com correção os impostos não tem 
razão para intranquilidade. A ação 
do fisco se destina exclusivamente 
a acabar com a sonegação. Nada 
mais do que isso". 
A NOVA MAQUINA 

Esclarecida a dúvida com parte 
dos contribuintes, pacificado o front 
externo, Artur Nunes de Oliveira 
Filha alinha o conjunto de medi-
das internas necessárias ao aperfei-
çoamento da máquina arrecadado-
ra. Entre elas: treinar pessoal, in-
clusive com o apoio do Ministério 
da Fazenda (muitos fiscais chegam 
mesmo a desconhecer princípios 
elementares da legislação fiscal e de 
contabilidade); subordinar, princi-
palmente no interior, através de 
Unidades Regionais, o pessoal do 
fisco e o da arrecadação a uma mes-
ma chefia, para possibilitar maior 
integração; extinguir a tradicional 
forma de distribuição de tarefas pa-
ra os fiscais, que é a da fixação de 
áreas, criando-se em seu lugar um 
sistema de serviços pelo setor de 
informações fiscais — isto é, ao in-
vés de receber a incumbência de 
fiscalizar todas as lojas da rua, o 
fiscal recebe a missão de visitar ape-
nas determinadas firmas apontadas 
pela computação como contribuinte 
relapso; agir de tal forma que o 
computador substitua o trabalho 
do homem — um menor número 
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O RIO GRANDE DO NORTE NA ERA DA JUSTIÇA FISCAL 
Em 1974, houve períodos em que os créditos de ICM das firmas comerciais de Natal chegavam a Cr$ 8 milhões. Hoje não chegam a Cr$ 500 mil. 

de fiscais fiscalizando um maior nú-
mero de firmas. Isso será possível 
com o aperfeiçoamento do sistema 
de informações fiscais, do qual 
nenhum contribuinte do ICM po-
derá fugir. 
OS RESULTADOS 

Embora todo o mecanismo não 
esteja ainda ajustado, a máquina 
começa a produzir resultados bem 
apreciáveis. Os números apresenta-
dos são convincentes: em agosto de 
1975, o comércio de Natal pagou 
101% de ICM a mais do que no 
mesmo mês de 1974. Houve caso de 
firma que em dois anos pagou Cr$ 
430 mil de ICM enquanto, em ape-
nas um mês deste ano (julho) pa-
gou Cr$ 640 mil. 

Houve, ainda, casos de firmas 
que extraiam entre três e quatro 
notas fiscais por dia e que, agora, 
chegam a emitir 530. 

Mais exemplo: em 1974 houve 
períodos em que os créditos de ICM 
das firmas comerciais de Natal^al-
cançavam a soma de Cr$ 8 milhões. 
Hoje, não chegam a Cr$ 500 mil. 

Quanto à dívida ativa do Esta-
do, o total em 1974 era de Cr$ 17 
milhões (entende-se por dívida ati-
va o valor de impostos que deixa-
ram de ser pagos no exercício an-
terior devidamente reconhecidos 
administrativamente). Explica Artur 
que, quando muito, se conseguia 
arrecadar desses impostos atrasados 
Cr$ 500 mil por mês. Este ano con-
seguiu-se recolher, em julho, Cr$ 
1,5 milhão e em agosto, 2,5 milhões. 

E, conforme acentua o Secretá-
rio da Fazenda, há uma grande 
preocupação dos contribuintes omis-
sos em normalizar os seus débitos. 
Já a grande maioria das firmas dei-
xou de apresentar valor agregado 
negativo, demonstrando esse exem-
plo que existe uma preocupação 
com a necessidade de pagar im-
postos. 
FUTURO SÓLIDO 

Mas a frieza dos números e a 
impessoalidade dos mapas dos com-

putadores não chegam a transfor-
mar o técnico Artur Nunes de Oli-
veira Filho num circuito humano 
de gerar cruzeiros através de impos-
tos. Ele se entusiasma com as pos-
sibilidades da economia do Rio 
Grande do Norte e, certamente, vi-
bra com as perspectivas do seu po-
vo, beneficiário final da sua justiça 
fiscal. Até num ponto controverti-
do como o endividamento do Esta-
do, ele tem uma opinião definitiva. 

Essa dívida foi calculada pelo 
Secretário da Fazenda em Cr$ 465 
milhões, dos quais 200 milhões ven-
cíveis no decorrer de 1976. Contu-
do, pondera que a sua maior parte 
é procedente da administração indi-
reta, principalmente da COSERN, 
DER, FUNBEAL e CAERN. 

— "As dívidas da administração 
direta não atingem 135 milhões" — 
diz. 

Acrescenta que uma programa-
ção financeira vem sendo posta em 
prática no sentido de saldar essas 
dívidas num prazo curto. De outro 
lado, começam a surtir efeitos be-
néficos as medidas administrativas 
determinadas pelo Governador Tar-
císio Maia: a COSERN, por exem-
plo, que em 1974 apresentou pre-
juízo, já está conseguindo um exce-
lente lucro mensal. 

Para 1976, o orçamento do Es-
tado chega a Cr$ 1 bilhão, estan-
do prevista uma arrecadação de 
ICM da ordem de Cr$ 304 milhões, 
enquanto os recursos do Fundo de 
Participação, Imposto Único Sobre 
Minérios, Fundo Especial e outros 
chegarão perto de Cr$ 150 milhões. 
O deficit previsto de Cr$ 120 mi-
lhões poderá ser reduzido, segundo 
Artur, com as medidas de economia 
que desde março vêm sendo postas 
em prática e com uma provável ele-
vação da receita do ICM. Aliás, 

acha o Secretário da Fazenda que 
a pesada folha de pagamento do 
funcionalismo (hoje da ordem de 
Cr$ 18,2 milhões e em 1976 superior 
a 22 milhões por mês) poderá ser 
coberta com a arrecadação. 

Enfocando a problemática do 
ICM, na eterna pendência entre o 
Nordeste e o Centro-Sul, diz: 

— "Se compararmos o sistema 
de ICM com o antigo Imposto de 
Vendas e Consignações, não resta 
dúvida que avançamos 100 anos. 
Mas, pelos dados apurados, obser-
va-se que, realmente, o Nordeste es-
tá em situação de inferioridade, ao 
passo que os Estados do Sul estão 
mais beneficiados arrecadando pro-
porcionalmente mais. Contudo, não 
considero o ICM responsável pelo 
grau de subdesenvolvimneto do Nor-
deste. O problema é mais comple-
xo. Mesmo assim, buscando uma 
maior justiça, o Ministério da Fa-
zenda tem se preocupado em estu-
dar fórmulas de melhor distribuir 
o ICM". 

Artur acha que, com a operação 
dos poços petrolíferos de Macau em 
fins de 1977, o aumento da arreca-
dação do Estado poderá chegar a 
Cr$ 90 milhões por ano, a preços 
de hoje. E que, com a implantação 
da fábrica de barrilha, em 1978, se-
rão adicionados à arre cadação mais 
Cr$ 150 milhões/ano, também a 
preços de hoje. E há a acrescentar 
nesses cálculos as outras indústrias 
que serão atraídas para o RN pelo 
petróleo e a barrilha, pois todas elas 
se transformarão em grandes contri-
buintes. Daí, os motivos para acre-
ditar que, dentro de alguns anos, o 
RN será um Estado rico, com uma 
receita algumas vezes maior do que 
a atual. Aí, seu otimismo não tem 
reservas. • 

SERVIÇOS GRÁFICOS 
EM 24 H O R A S 
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Panorama da nova fábrica Confiança, onde foram investidos 600 milhões de cruzeiros. 

Confiança inaugurou a sua nova fábrica 
Com trinta mil metros qua-

drados de área coberta e o mais 
sofisticado em termos de equi-
pamento, pintura e fosfatiza-
ção, foi inaugurada no dia 3 de 
outubro a nova fábrica dos 
Móveis de Aço Confiança, em 
Fortaleza. 

Empresa do Grupo Ângelo 
Figueiredo, Móveis de Aço 
Confiança é especializada na 
fabricação de cofres, arquivos, 
estantes desmontáveis, móveis 
hospitalares e odontológicos, bi-
rôs e diversos outros artigos 

para escritórios, comercializan-
do em todo Brasil esses produ-
tos através de filiais em Recife, 
Salvador, Rio e São Paulo, e 
de representantes espalhados 
em todos os Estados da Federa-
ção. No Rio Grande do Norte, 
os Móveis de Aço Confiança 
são representados por F. Be-
zerril Comércio e Representa-
ções Ltda. 

Tendo iniciado as suas ati-
vidades no ano de 1958, Mó-
veis de Aço Confiança cresceu 
a cada ano e agora quintuplica 

sua produção, através de novos 
equipamentos, com a amplia-
ção das suas instalações e com 
a relocalização da fábrica para 
a Rua Francisco Cordeiro, ao 
lado da Leste-Oeste. 

O empreendimento conta 
com o apoio da Sudene, BNDE, 
o Bandece e 1.080 acionistas, 
e emprega cerca de 780 pes-
soas, entre técnicos e operários. 
Em sua realização foram in-
vestidos 600 milhões de cru-
zeiros. 



FINANÇAS 

Bancos querem mudar 
para sobreviver 

No país inteiro, o sistema bancário está em dificuldade. Os grandes depósitos estão hoje em poder da Caixa Econômica Federal, das associações de poupança ou das empresas de crédito imobiliário, rendendo juros e correção monetária, pois os bancos nada oferecem em termos de vantagem para atraí-los. Antigamente, os gerentes de bancos eram homens cheios de importância e de difícil acesso. Agora, eles andam quase que de porta em porta, apelando inclusive para a amizade, na luta para conseguir depósitos. O que há de errado no sistema? O que se pode fazer para que os bancos recuperem o prestígio e os depósitos de antigamente? 

Quando banqueiros de todo o 
país resolvem antecipar em um ano 
a realização de um Congresso Na-
cional de Bancos, o XI, é sinal de 
que o sistema ou as leis bancárias 
vigentes precisam, no mínimo, serem 
revistos e reformulados. Essa é a 
opinião de alguns gerentes de ban-
cos em Natal, notadamente os parti-
culares que, a exemplo dos seus co-
legas sulistas advogam causas idên-
ticas, tais como: 

— A volta do pagamento de ju-
ros aos depósitos à vista; a elevação 
das taxas dos juros, em torno de 
2,3% para empréstimos a particula-
res e 1,4% para empréstimos de 
operações de comercialização; e o 
agrupamento de certos membros au-
tónomos, embora façam parte da 
mesma organização, como financei-
ras, corretoras imobiliárias, caderne-
tas de poupança que, ao serem co-
locados dentro de uma agência ban-
cária, não só diminuiriam o custo 
operacional, como dariam uma nova 
imagem às organizações bancárias 
pela infinidade de serviços que elas 
passariam a oferecer. 

Caso essa operação de centrali-
zação venha a acontecer (o que não 
deixa de ser provável dado os inte-
resses em jogo alguns até ameaçan-
do a própria sobrevivência do siste-
ma bancário a nível de crescimento), 
a ginástica hoje empreendida pelos 
gerentes de bancos particulares, pra-
ticada no exercício da cotidiana 
busca de clientes, deverá se consti-

A LEGISLAÇÃO 
Quem pensa assim é o gerente 

do Banco Nacional do Norte, Jack-
son de Spínola, acrescentando que 
a "ginástica" dos bancos é, nada 
mais nada menos, a constatação de 
que a legislação bancária deve mu-
dar urgentemente. E isso porque os 
bancos não oferecem grandes atrati-
vos como juros, dividendos, correção 
monetária, retirada a qualquer tem-
po, como as cadernetas de poupança. 
E, continuando o seu raciocínio, 

Modrack Dias, gerente do banco 
mais novo da cidade, o Banco Sul 
Brasileiro, inaugurado em junho de 

tuir em apenas uma lembrança não 
muito agradável do passado. 

Jackson Spínola: "A legislação ban-
cária deve mudar". 

complementa: — Se os bancos não 
têm nada a oferecer, por que o cli-
ente vai procura-lo? Daí, a ginástica. 

Na ponta do lápis, as declara-
ções de Jackson de Epínola assumem 
maior peso. Segundo ele, as duas 
Cadernetas de Poupança existentes 
na cidade — Apern e Banorte — 
possuem em torno de Cr$ 74 mi-
lhões em depósito, "dinheiro que po-
deria ser captado pelos bancos de 
Natal". 

Modrack Dias: "Hoje, nenhum 
banco tem cliente de depósito". 
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74, diz que, hoje, "nenhum banco 
tem cliente de depósito". Na reali-
dade, o pretenso depositante nada 
mais é do que o tomador, ou seja, 
aquele que deposita visando fazer 
um saldo médio para utilizar numa 
operação. 

E, entusiasta das mudanças que 
vão ser propostas no XI Congresso 
Nacional de Bancos, Modrack acre-
dita na volta do depósito remunera-
do, o que causaria um acréscimo de 
negócios em torno de 30%, a curto 
prazo. Ele é de opinião que as taxas 
de juros, desde que devidamente 
controladas pelo Banco Central, de-
vem ser elevadas para acompanhar 
a inflação. 
A PALAVRA OFICIAL 

Mas, se a perspectiva de um en-
contro que possa mudar de imediato 
um sistema tido por alguns como 
arcaico chega a causar uma certa 
euforia entre os gerentes de bancos 
particulares, a reação dos seus cole-
gas que dirigem instituições oficiais 
não é a mesma. Em parte até por-
que, segundo um deles (Manuel da 
Ressurreição, gerente do Banco do 
Brasil), desconhecem-se os assuntos 
da pauta do congresso. 

Mesmo assim, Manuel da Ressur-
reição assegura que, embora algumas 

Manoel da Resurreição: "O Banco 
do Brasil não tem problemas 

de captação". 
leis possam estar caducas para 
alguns, ele não sente problemas de 
captação de recursos, acreditando 
que as demais agências do BB osten-
tam igual situação. Até o Open 
Market, operação realizada pelo 
banco e os congêneres particulares 
da praça, onde o cliente ganha no 
mínimo 1,20%, podendo utilizar o 
sistema Over-Nigth, dinheiro depo-
sitado e retirado 24 horas após com 
lucros oscilantes — vem obtendo 

sucesso junto aos pequenos investi-
dores do Estado. "E mesmo porque, 
— aduz — o nosso é uma espécie 
de modelo na conjuntura econômica 
brasileira". 

Também afirmando desconhecer 
a pauta do congresso a ser realizado 
ainda este ano, o diretor-presidente 
do Banco do Rio Grande do Norte 
— BANDERN, José Dantas de 
Araujo, deixa antever o entusiasmo 
pela elevação das taxas de juros, des-
de que devidamente controladas pelo 
Banco Central. Afirma que os ban-
cos particulares têm realmente que 
levantar o assunto, já que eles serão 
os beneficiados maiores. E principal-
mente no pagamento dos juros de 
depósitos à vista, haja vista que os 
bancos oficiais contam com captação 
de recursos do Poder Público. 

E, também um dos partidários 
do banco-múltiplo, esperança dos 
banqueiros no congresso a ser reali-
zado, José Dantas acrescenta que es-
tá reestruturando a Carteira de Cré-
dito Rural do BANDERN que ofe-
rece boa rentabilidade e que deveria 
ser instituída em todos os bancos. 
Afinal, com mudança ou sem mu-
dança, finaliza ele, os bancos de-
vem oferecer algo mais do que a 
simples prestação de serviços, como 
recebimento das contas de água, 
energia e telefone. • 

O S (últimos lançamentos) 
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Henrique Lage Salineii 
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Capital Autorizado 

Subscrito e Realiz 

RELATÕRI1 

Senhores Acionlatu: . , „„., 
De acordo com as disposições estatutárias, submetamos à apreciação dos aenhores acionistas o balanço encei 
CONS IDERAÇÕES GERAIS: o setor extratlvo-mlneral. no que se retere ao sal marinho, foi fortemente afetado P<" 
obstante leso, a empresa apresentou uma extraordinária expansão de suas atividades produtivas, com o CO" 
VENDAS: o faturamento global do exercício atingiu o expressivo montante de Cr$ 53.2 M M , contra C r i 23.J 
tldades vendidas e de novos clientes conquistados. Está previsto um considerável aumento de produção para 
as negociações para a assinatura de novos e importantes contratos de exportação. 
PRODUÇÃO: no período em análise foi adquirida a Salina Trapiche, aumentando-se assim a capacidade de P r 0 

construção de mais um porto de embarque e o redimensionamento do sistema de lavagem e estocagem Tais 
186 mil toneladas obtidas no período anterior, ou aeja. 72.5% de aumento. 
FINANÇAS: o exercício que ora se encerra apresenta um lucro -antes do Imposto de Renda de C r i 6.4 mm 
trada. A laáo se acrescenta um potencial extratlvo representado por uma lage de sal de um milhão de toneladas, 
renda operacional bruta. 
Como decorrência doa principais tópicos acima apontados, eydos demais Itens do balanço, que ora s e e n c e r r o , 

do Nordeste neste exercício. A estreita colaboração, o irrestrito apoio e a excelente assessoria p r e s t a d a s 

em conjunto, foram fielmente pbaervadas. multo contribuíram para o aucesso agora constatado. 
A s perapectlvas futuras se apresentam altamente promissoras e esperamos continuar a contar com o i r r e s t r i t o 

BALANÇO GERAL ENCERRAD 

A T I V O 
DISPONÍVEL 

Bens Numerários 14.659,55 
Depósitos Bancários i Vista 708.225.50 722 885.05 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
Duplicatas a Receber 15.355.802.11 
(—) Duplicatas Descontadas 13,921.714,99 
( _ ) Provi sáo p/Devedores Duvidosos 460 674.06 

973 413.06 

Adiantamento ao Pessoal 
Adiantamento a Fornecedores 151.040,00 
Contas Correntes 1.629.376.17 
Aplicações Financeiras 68.886,94 
Depósitos Vinculados 1.513.710,99 
Produtos em Elaboração 273.52 
Produtos nos Cristalizadores 1.672.554.90 
Produtos Elaborados 617.984.85 
Posto de Subsistência 27.784.11 
Almoxarifado 916.623.42 7.679.909J0 

TOTAL D C ATIVO C IRCULANTE 8.402 794,85 

IMOBIL IZADO 
Imobilizações Técnica* 22.236.201.68 
Imobilizações Financeiras 725.166,13 
Correção Monetária 8.583.301.04 
(— ) Depreciações 2.658.191.28 28.886 477.57 

TOTAL D O ATIVO REAL 37 289 272.42 

RESULTADO PENDENTE 
Depósitos para Recursos 990,77 
Oespeaas Diferidas 303.012,44 
Valores a Classificar 506.334.16 ato.aaT.3Z 

TOTAL DO ATIVO ?8 099 60a j j L~~ 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTA] 
RENDA OPERAC IONAL BRUTA 

Vendas dos Produtos 52.959.032.53 
Prestação de Serviços 261.222.60 53.220.255,13 

IMPOSTO E FRETE FATURADOS 
Imposto Único s/MIneraia . 6.080 885,09 
Frete Marítimo 19.925.992.27 26.006.877.36 

RENDA OPERAC IONAL L IQU IDA 27.213.377,77 
CUSTO D O S PRODUTOS VEND IDOS 3.910.935,18 
LUCRO BRUTO 23.302.442,59 
DESPESAS C O M VENDAS 

Provlaão p/Devedorea Duvidosos 294.630.96 
Despesas Diversas 2.994.994.52 3 289 625.48 

GASTOS GERA I S 
Despesaa Administrativas 2.656.180,07 
Despesas Financeiras 2.547.146,21 
Despesaa Tributárias 136.341.59 
Despesas Gerais 2.207.539,09 
Perdas Dlveraaa 1.391.024,34 
Depreciações 637 430.96 
Provisões Diversas 204.482,74 9.780 1 4 5 M 

LUCRO OPERAC IONAL 10.232.672JÍ 
A Transportar 10.232.672.1J 

A R M A N D O DAUDT D O I I V E I R A C A R L O S REGINA 
Diretor Superintendente Téc. Cont. 

PARECER DO C< 
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de HENRIQUE LAGE SAL INE IRA D O NORDESTE S/A. 
papéis referentes ao exercício findo em 30 de junho de 1975. apresentados pela Diretoria e sendo-lhea fornecia"' 
dando-os, por isso. à aprovação da Assembléia Geral. 

HENRIQUE DE MATTOS GUNTHER FREDES 
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i do Nordeste S/Á M J 
5 . 2 2 5 . 8 4 9 / 0 0 0 1 - 7 5 

Cr$ 2 5 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
O: Cr$ 1 2 . 8 5 4 . 9 8 7 , 0 0 
DA DIRETORIA 

' em 30 6 75, bem como a respectiva demonstração de resultados e o Parecer do Conselho Fiscal. 
? fea climáticos adversos que influenciaram, negativamente, as previsões do ano salineiro 1974/1975. Não 
"ente reflexo sobre os resultados econõmlco-flnanceiros, como a seguir será exposto. 

em 1974, ou seja, um Incremento de 128%. Esse resultado é decorrência da expansão observada nas quan-
índimento do mercado Interno em expansão e para transações Internacionais. Encontram-se em estágio final 

Foram efetivados grandes Investimentos em equipamentos e em obras de Infra-estrutura, tais como a 
'Idèncias permitiram elevar a colheita ao nível de 321 mil toneladas, no ano salineiro 1974/1975, contra 

®e resultado, se comparado com o obtido no exercício anterior, demonstra a extraordinária expansão regla-
5 v a acrescentar que as despesas financeiras sâo mínimas, pois representam, aproximadamente, 5 % sobre a 

s Sentimos multo á vontade para proclamar a excelente performance cumprida pela Henrique Lage Salineira 
a nossa holding NORA - IAGE S/A - EMPREENDIMENTOS E PARTIC IPAÇÕES, cujas linhas politica», traçadas 

dos senhores acionistas, consentaneamente com o acerto das politicas observadas. 

A DIRETORIA 

EM 30 DE JUNHO DE 1975 

P A S S I V O 
EXIGÍVEL A CURTO PRAZO 

Fornecedores 856.488,64 
Contas Correntes 3.497.136.18 
Financiamentos no Pais 1.540.264,83 
Compromissos Imobiliários 370.500,00 
Dividendos a Pagar 120.804,79 
Títulos a Pagar 72.000,00 
Obrigações Sociais a Pagar 296.846,38 
Obrigações Tributárias a Pagar 1.119.387.23 
Ordenados e Salários a Pagar 45.216.30 
Arrendamentos a Pagar 1.080.000,00 
Provisão p/13 • Salário 120.000.00 8 918.644.35 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
Financiamentos no Pais 2.800.242.41 
Compromissos Imobiliários 376.200,00 
Arrendamentos a Pagar 753.444,00 
Provlsáo para Imposto de Renda 1.049.563.00 4 979.449.4t 

TOTAL DO PASS IVO REAL 13.898.093.76 
""EXIGÍVEL 

Capital Autorizado 25.088.193,00 
( - ) Ações a Subscrever 12.233.206,00 
Capital Subscrito e Realizado 12.854.987,00 
Reservas para Aumento de Capital: 

Correção Monetária 5.268,947,46 
Reinvestimento - Lei 4239/63 395.556.74 

Reserva Legal 297.052,07 
Reservas de Contingências 8,96 
Provisão p/lnd. Trabalhistas 237.402.00 
Lucros Acumulados 5.147.561.80 24.201.516,03 

COMPENSAÇÃO 
Cauçáo da Diretoria 200.00 
Endosso para Cobrança 617.750,94 
Endosso para Caução 816.336,18 
Contratos de Seguros 10.527.283.52 

11.961.570.64 
MENOS: Compensação do Ativo 11.961.570,64 

TOTAL DO PASS IVO 

M M _ 3 0 DE JUNHO DE 1975 
R c i . De Transporte 10.232.672,11 
" E ^ D A S NAO O P E R A C I O N A I S 459.303,20 
" E SPESAS NAO O P E R A C I O N A I S . . . . . , , 

Incentivos Fiscais - Lei 4239/63 " ^ . 1 7 
Despesas de Exercícios Anteriores f - í ™ - ™ » ' ® 

„ Perdas de incorporação 1.759.800,75 4 322.816,47 
P b Í Í S ? L I Q U I D O A N T E S D O I M P R E N D A 6 369.158.84 

R P c X í P A R A I M P O S T O DE R E N D A ' 
«ESERVA P /AUMENTO CAPITAL - LEI 4239/63 «9.855.00 RESERVA LEGAL 248.437,IH 1-647.WS.P4 
W C R O L IQU IDO DO EXERC ÍC IO 4 721.253,80 

JACQUES TAVARES PEDROSA 
Diretor Assistente 

'̂t-HO ^633^ 
5EIHO FISCAL 
?xa i 1 i inad0 o Relatório, Balanço. Demonstração da Conta de Lucros e Perdas, assim como os demais atos e 

3
 a s Informações e esclarecimentos solicitados, declaram ter encontrado os mesmos em ordem, recomen-
U r a n a s ' Macau. RN, 19 de setembro de 1975. 
C a R L O S ENGEL ANDRÉ ARRAES 



AUTOMÓVEIS 

Vendas estáo diminuindo? 
A alta desenfreada do preço da gasolina, sem falar também nos frequentes reajustes que sofre a tabela dos preços dos automóveis, representa sem dúvida um desestímulo ao consumo de veículos. Possuir um simples fusquinha já significa, hoje, uma despesa mensal nunca inferior a Cr$ 1.500,00, entre gasolina, óleo, oficina, taxas de emplacamento, etc., isto sem computar as prestações quando o automóvel é financiado. A classe média já começa a sentir na pele a dificuldade. Daí constatar-se uma recessão no mercado de carros, mesmo que alguns revendedores não revelem este pensamento e olhem a coisa pelo lado do otimismo. 

De quatro revendas de veículos 
consultadas, duas, através de seus 
gerentes, demonstraram um quadro 
otimista para o comércio de Natal, 
mesmo com os aumentos dos preços 
da gasolina e dos automóveis; uma 
deixou transparecer um certo desâ-
nimo, e a quarta ficou no meio-ter-
mo, embora otimista com o fato do 
movimento de fim de ano sempre 
aumentar. 

E, no entanto, há motivos para 
preocupações. No caso da gasolina, 
o desestímulo do aumento dos pre-
ços pode ser medido com a seguinte 
comparação: em janeiro de 1970 o 
litro custava Cr$ 0,412 e em outu-
bro deste ano está em Cr$ 3,20. 

Ê, pois, uma conjugação de ele-
mentos: aumento de juros nos fi-
nanciamentos, prazos mais curtos, 
preços sempre aumentando e, por 
fim, a gasolina disparando. Mesmo 
assim, os otimistas — incluindo-se 
também certa faixa de consumido-
res — insistem na afirmação: o bra-
sileiro não vai parar de comprar 
carro. 

OS ARGUMENTOS 
Revendedor da Chrysler em Na-

tal, Luis Alberto Medeiros, proprie-
tário da Sertaneja Veículos, é um 
deles. Com uma particularidade: é 
que, ao contrário dos seus colegas 
revendedores — também otimistas 
em relação ao crescimento do mer-
cado — ele acha que o momento é 
melhor para vender carro do que 
antes da crise. E justifica: — 
Apoiado numa campanha promocio-

nal que vai do rádio ao out door, 
passando pela televisão, o Dodge 
1800, carro da linha Chrysler, vem 
escalando com segurança o íngreme 
mercado automobilístico dos chama-
dos carros pequenos, a ponto de dei-
xar o revendedor sem estoque. 

Para Luiz Alberto Medeiros, na 
crise ele pode vender muito mais. 

Acrescentando, Luis Alberto diz 
que todo esse sucesso de vendas 
advém, certamente, da garantia to-
tal oferecida pelo fabricante no pra-
zo de seis meses ou 12 mil quilô-
metros, bem como a capacidade de 
economizar gasolina: 14 K m com 
um litro de gasolina — dependen-
do do motorista. Comenta o reven-
dedor: Com um carro desses, como 
é que eu posso acreditar em acumu-
lação de estoque, decréscimo de 
vendas ou outra coisa semelhante? 

Quem também comunga do 
mesmo entusiasmo é José Pinto 
Freire, Superintendente da Distri-
buidora Seridó. — "A começar da 
rapidez da entrega, 10 a 20 dias — 
antes um carro chegava com até 60 
dias — e o pouco tempo que o car-
ro "dorme" na loja, sou da opinião 
que o mercado de carros em Natal, 
mesmo com os aumentos de gasolina 
e outros combustíveis, tende a cres-
cer. E muito. Basta ver que a reali-
dade sócio-econômica do Estado não 
será a mesma daqui a quatro anos. 

Mesmo com o aumento da gasoli-
na, o mercado de automóveis tende 

a crescer, segundo José Pinto 
Freire. 
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Os empreendimentos — privados e 
estatais — estão crescendo e as pos-
sibilidades de uma maior circulação 
de dinheiro na cidade tornam-se 
palpáveis a cada dia que passa. 

E, concordando com as campa-
nhas de poupança a gasolina, José 
Pinto Freire diz: — O que deve 
haver é uma certa mudança de há-
bitos em decorrência do preço da 
gasolina. 

Mostrando os pedidos da Dis-
tribuidora Seridó, José Pinto Freire 
afirma: — Veja que, hoje, mesmo 
uma certa faixa de poder aquisitivo 
mais alto já não faz questão de ad-
quirir um "carrão" como o Dodge 
Dart, Galaxie ou outro semelhante. 
Os pedidos feitos à Distribuidora Se-
ridó realmente comprovam: a pre-
ferência se volta para a faixa de 
automóveis pequenos, que conso-
mem menos gasolina por quilôme-
tro, 

TAMBÉM HA 
OS PESSIMISTAS 

Desde criança envolvido no co-
mércio de automóveis, Antônio 
Faustino da Silva, proprietário da 
Autobrás Revendedora de Veículos, 
acabou sem saber fazer outra coisa: 
vender carro. E é por isso mesmo 
que ele reluta em abandonar o cam-
po, já que, sendo um pessimista na-

Antônio Faustino: "A venda de 
carros usados foi reduzida em 

50% por cento". 
to, segundo sua auto-definição, ele 
não acredita que o mercado melho-
re. E explica porque: Eu tenho mui-
tos anos como vendedor de automó-
veis e nunca vi uma crise tão gran-
de quanto essa que ora atravessa-
mos. 

Analisando o problema mais de-
talhadamente, Antônio Faustino diz 
que antes do aumento dos 35% 
da gasolina — em menos de trinta 
dias, já que primeiro houve o de 10 
para em seguida vigorar mais 25% 

— vendia uma média de 5 carros 
ou mais por semana. Agora o movi-
mento decresceu em 50 por cento 
— em torno dos carros pequenos, 
porque o grande, finaliza ele, nin-
guém está comprando, mesmo que o 
preço seja abaixo da tabela. 

FIM DE ANO, 
A CRISE PASSA 

Já Aluísio Pinheiro, Gerente de 
Vendas de Geraldo França Auto-
móveis, situa-se numa faixa inter-
mediária: nem otimista nem pessi-
mista. "A verdade é que o mercado 
está em recessão, mas com francas 
possibilidades de crescer, haja vista 
que estamos em época de final de 
ano, onde normalmente a grande 
maioria procura pelo menos trocar o 
seu carro". E, se o aumento recente 
da gasolina fez o mercado descer a 
nível de 50%, continua Aluísio Pi-
nheiro, "isso não é novidade, pois 
numa sociedade industrial qualquer 
mercado é vulnerável a oscilações. A 
esperança da recuperação está nesse 
fim de ano, porque, de uma manei-
ra ou de outra, o brasileiro deverá 
descobrir os caminhos da poupança 
da gasolina. 

Agora, finalisa, o que dá medo 
é majoração de preços que se anun-
cia: até o fim do ano, carro deverá 
custar ma is . . . • 

AGRICULTURA 

A CIDA quer 
trabalhar por três 

A CIDA — Companhia Integrada de Desenvolvimento Agropecuário, recém-fundada no Rio Grande do Norte, substitui três antigas sociedades de economia mista que atuavam na área agrícola, agroindustrial e pecuária: a COFAN, a CIMPARN e a CIMPERN. 
O principal objetivo da nova empresa é evitar o trabalho paralelo de antes e aperfeiçoar — graças ao seu maior suporte financeiro e econômico — a assistência ao meio rural 

Enquanto as novas culturas 
(sorgo e caju) introduzidas no Es-
tado em grande escala pela admi-
nistração passada não apresentam 
RN-ECONOMICO 

ainda resultados que possam ser 
considerados animadores por fato-
res diversos — entre os quais acli-
matação e dificuldades na aplica-

ção de insumos — uma decisão to-
mada pelo novo Governo, apoiada 
em análises a nível de viabilização, 
preconiza uma mudança radical nos 
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rumos da agricultura potiguar: a 
criação da CIDA — Companhia In-
tegrada de Desenvolvimento Agro-
pecuário. 

A nova empresa absorveu a 
Companhia de Implantação de Pro-
jetos Agrícolas do Rio Grande do 
Norte — CIMPARN; a Compa-
nhia de Fomento Agrícola do Rio 
Grande do Norte — COFAN; e a 
Companhia de Implantação de 
Projetos Pesqueiros do Rio Grande 
do Norte — CIMPERN. 
A MUDANÇA 

"A mudança" — explica Harol-
do de Sá Bezerra, ex-Diretor-Presi-
dente da CIMPARN, agora Diretor-
Presidente da CIDA — "veio da 
necessidade natural de se agrupar 
em um só órgão as finalidades dis-
persadas em três outros, o que vi-
nha acarretando um ônus ao Estado 
perfeitamente dispensável até mes-
mo em termos técnicos. E isso por-
que a CIMPARN, COFAN e a CIM-
PERN tinham objetivos idênticos, 
como sejam: a venda de insumos e 
produtos agrícolas, a mecanização 
da lavoura, a comercialização dos 
produtos, a criação e implantação 
de projetos agroindustriais, a venda 
de implementos, a orientação ao pe-
queno e médio agricultor, a extra-
ção e o beneficiamento dos produ-
tos agrícolas, a implantação de sis-
temas de irrigação, etc." 

Agora, continua o Diretor-Presi-
dente da CIDA, "a centralização dos 
serviços decerto nos dará outras 
condições para colaborar na polí-
tica desenvolvimentista do Governo 
do Estado, atuando nas diversas 
áreas com a prestação de serviços 
agrupados em uma só base física'. 
ESTRUTURA 

A estrutura da CIDA, partindo 
da Presidência, é a seguinte, no-
tando-se que, dos três diretores, to-
dos vieram dos órgãos extintos: Di-
retor-Presidente, Haroldo de Sá Be-
zerra; Diretor-Administrativo, José 
Luiz de Souza (ex-Diretor Adminis-
trativo da CIMPERN); e Diretor-
Técnico, Haroldo José Abdon, ex-
Diretor-Presidente da CIMPERN. 

A área Administrativa compre-
ende o Departamento de Operações 
e Finanças (Contabilidade, Pessoal, 
Serviços Gerais e Material); Depar-
tamento Comercial (Programação e 
Revenda de Insumos, Controle e 
Vendas de Produtos Agrícolas). 

Já a área Técnica é constituída 
do Departamento de Motomecani-
zação (Máquinas e Equipamentos, 
Assistência Técnica e Aluguel de 
Tratores) e o Departamento de Im-
plantação de Projetos (Vilas Rurais, 
Lagoa do Boqueirão, Piscicultura e 
Colonização). 

É na área técnica onde as mu-
danças já começaram, Samuel Fran-
cisco de Oliveira, Chefe do Depar-
tamento Técnico, explica os benefí-
cios da criação da CIDA, apoiado 
em planos que aproveitarão a infra-
estrutura existente criada pela 
COFAN, como os postos de venda 
de insumos e implementos agríco-
las no interior do Estado e a inten-
sificação do programa de aluguel 
dos tratores (85 de esteiras e 320 de 
pneus) aos agricultores médios e 
pequenos. 

I 
Samuel Francisco: "A. CIDA permi-
tirá uma melhor atuação na assis-

tência ao agricultor". 
"A centralização de serviços, ope-

ração irreversível no processo de 
redução de despesas que vivemos, 
tem, além das vantagens financei-
ras num Estado pobre como o nosso, 
a nos oferecer melhores condições 
de trabalho. E, já que a estrutura 
da CIDA nos permite ser mais fle-
xíveis com a absorção de serviços, 
um dos passos iniciais será o apro-
veitamento dos postos de venda de 
produtos agrícolas da extinta CO-
FAN (30), existentes em todo o Es-
tado, bem como a criação de postos-
patrulhas mecanizadas nas cidades 
de Pau dos Ferros, Currais Novos 
e Natal. 

AS PATRULHAS 
Essas patrulhas, implantadas em 

bases físicas, manterão técnicos em 
mecânica que orientarão o manu-
seio dos tratores a serem alugados 
pelos agricultores a preços abaixo 
da tabela do mercado, continua Sa-
muel Francisco de Oliveira. E, aler-
tando os agricultores para os pre-
ços cobrados — todos a hora/horí-
metro do marcador do trator — ele 
diz que um trator esteira da Ca-
terpillar D-4 e um Fiat Ad-7 cus-
tará Cr$ 90,00 a hora, enquanto 
que um Caterpillar D-4 e um Fiat 
AD-14 custará Cr$ 160,00 hora/ 
horímetro e um trator agrícola a 
Cr$ 40,00. 

Essas as modificações iniciais da 
CIDA que, segundo palavras do en-
genheiro Haroldo Bezerra vão real-
mente colaborar no processo evolu 
tivo da agricultura potiguar. "Para 
isso houve a mudança" — finaliza. 

(onfeccionista : 

nas suas próximas 

encomendas de 

etiquetas e carteias 

consulte 

os preços de PMssmrKD 
Rua Dr. José Gonçalves, 687 

Fones 2-0706 e 2-4455 

Natal-RN 
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JUSTEA FISCAL 
E JUSTIÇA PARA 
O EMPRESÁRIO 

O Comércio e a Indústria estào entendendo • e 
colaborando • com a campanha de Justiça Fiscal 
desenvolvida pelo Estado. 

Eles sabem que somente com um trabalho austero 
e contínuo se impede a concorrência desleal exercida 
por uma minoria que, nào pagando os tributos devidos, 
ampliava seus lucros, em detrimento da maioria, 
distorcendo e impedindo o Progresso. 

Felizmente, o Comércio e a Indústria do Rio 
Grande do Norte tém entendido o alcance das medidas 
adotadas e colaborado com o Governo, participando da 
construção de um futuro melhor para todos. 

Justiça Fiscal é sinônimo de Desenvolvimento. 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte 



No comércio exterior 
o RN não tem vez 

Se o valor e o volume das exportações anuais fossem considerados um fator importante para indicar o crescimento da economia do Rio Grande do Norte, este Estado estaria em maus lençóis. Do ano passado para cá, os números estão sempre caindo, não apenas pela desvalorização no mercado internacional de alguns produtos, mas porque o RN não tem porto viável nem dispõe de muitas empresas 
atuando no campo das exportações. Por outro lado, desassistidos e desestruturados, os exportadores locais não têm como enfrentar os 

entraves em seus caminhos. Ano passado, por exemplo, o sisal estava em alta, garantindo lucros fabulosos. Agora, não tem preço e se o governo não vier em seu apoio, muitos produtores não terão como se sustentarem. Já outro produto, o couro, agora tem preço compensador no mercado externo e as empresas do setor realizam bons negócios. 

ECONOMIA 

Dois produtos que sempre se ca-
racterizaram por uma posição alta-
mente instável no contexto da eco-
nomia potiguar — o sisal e o couro 
—, exatamente por dependerem dos 
complicados mecanismos do mer-
cado internacional, estão atraves-
sando uma situação de expectativa, 
ambos dependendo de um mesmo 
remédio para a solução dos seus 
problemas: ação do Governo. 

O caso do sisal é mais grave — 
e curioso. Depois de ocupar uma 
excelente posição na bolsa de co-
tações, chegando a um aumento de 
até 900 por cento, com um preço 
médio por tonelada da ordem de 
940 dólares, experimentou uma 
brusca queda. Essa queda, porém, 
não chega a se caracterizar propria-
mente como aviltamento, levando 
em consideração a súbita e acele-
rada alta a partir de 1971. De qual-
quer forma, o suave caminho da 
prosperidade terminou numa en-
cruzilhada difícil e mais uma vez o 
sisal está na dependência de uma 
medida do Governo Federal para 
sair da crise. 

Já o couro tem uma situação in-
versa, mas não menos grave — e 
igualmente curiosa. O mercado in-
ternacional lhe está favorável, os 

preços estão bons. Sua exportação, 
porém, está sendo prejudicada por 
problemas internos. Ou mais preci-
samente, a falta de navios no estag-
nado porto de Natal. 
OS PIQUES DO SISAL 

Alvo frequente de debates, quan-
do se fala em distorções no preço 
das exportações de produtos primá-
rios nordestinos, o sisal, no ano an-
terior, comportou-se de modo a não 
dar margem às costumeiras campa-
nhas emocionais daqueles que sem-
pre pretenderam fazer de sua de-
fesa uma bandeira de luta — ge-
ralmente política. Ê certo que 
agora, na aparência dos números, 
estaria de novo o sisal em maré 
baixa. 

Assim, segundo informa o Dire-
tor-Administrativo da Cisaf, Fran-
cisco Dantas Guedes, de janeiro a 
agosto de 1975, as exportações do 
produto baixaram em cerca de 45% 
representando no percentual finan-
ceiro uma redução em torno de 
55,83%. 

Mas, quando se entra na descri-
ção da mecânica dos motivos, surge 
um quadro bem diferente. 

— "O problema" — diz Dantas 

Francisco Dantas Guedes: "A solu-ção é a criação de um subsídio para o sisal". 
Guedes — "é que, desde 1971, o 
sisal vem experimentando uma cur-
va ascendente no mercado interna-
cional. E culminou com o pique em 
1974: aumento de 900%". 

Esse aumento é explicado, prin-
cipalmente, pelo desequilíbrio en-
tre a oferta e a procura no mer-
cado internacional. Verificando-se o 
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aumento da procura, o resultado na-
tural foi o estímulo aos produtores 
principalmente por causa do preço 
que atingiu uma tonelada de sisal 
— 950 dólares, na cotação oficial. 

— "E, à medida que foi cres-
cendo o estímulo à produção, che-
gou-se fatalmente à super-produção" 
explica o Diretor da Cisaf, acrescen-
tando que o passo seguinte foi o 
excedente, situação indesejada por 
qualquer produtor. 
OUTRO CONCORRENTE 

Mas o avanço do sisal fez surgir 
um mecanismo de defesa entre os 
países consumidores, sempre aten-
tos diante da possibilidade de fica-
rem excessivamente dependentes da 
matéria prima. Buscou-se o produto 
sintético que substituísse a fibra do 
sisal usada em vários produtos, es-
pecialmente na fabricação de baler 
twine, que é uma espécie de corda 
para o enfardamento de feno e for-
ragem. 

No momento, além da retração 
natural do mercado, o sisal tem pela 
frente a maciça concorrência dos 
sintéticos. O Governo comprou 
grandes quantidades de sisal e as 
mantém em estoque. O preço da to-
nelada caiu de 940 dólares para 380 
no mercado internacional, bem 
abaixo do preço mínimo fixado pelo 
Governo Federal: 470 dólares. 
O PROBLEMA 

E aí surge outro paradoxo, apre-
sentado da seguinte forma por Dan-
tas Guedes: 

— Muita gente pensa que o Go-
verno comprando a produção está 
tudo resolvido. Mas não é assim, 
em absoluto. A cota anual da ex-
portação do sisal brasileiro é de ape-
nas 124 mil toneladas, conforme fi-
cou estabelecido na reunião dos 
países produtores realizada pela 
FAO, em Roma, de 30 de junho a 
quatro de julho deste ano. Nós, 
exportadores, nos deparamos com 
um problema delicado: o Governo, 
através da Comissão de Financia-
mento da Produção — CFP, órgão 
do Ministério da Agricultura, já 
comprou 120 mil toneladas este 
ano. Então, ficamos na dúvida: será 
que ainda vai comprar mais, mes-
mo tendo prejuízo ? 

Na opinião de Dantas Guedes 
— que diz ser também a da gran-
de maioria dos produtores — a so-
lução estaria na criação de um sub-
sídio para o sisal. E isso porque, 
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acentua, mesmo querendo vender 
pelo preço atual do mercado inter-
nacional, não existe meio de con-
cretizar a transação pelo fato dos 
agriíultores-produtores não aceita-
rem vender por um preço inferior 
ao mínimo estabelecido e oficiali-
zado pelo Goveno. 

— Aliás — aduz Guedes — nós, 
os exportadores, somos favoráveis 
ao preço mínimo mantido pelo Go-
verno. Ató mesmo porque repre-
senta um problema social numa re-
gião pobre como o Nordeste, área 
produtora de sisal no Brasil. A saí-
da, então, estaria na criação do sub-
sídio pelo Governo. Ou, então, va-
mos ficar na compasso de espera e 
ao sabor da flutuação do dólar e 
do cruzeiro. 
O COURO FORTE 

Outro produto de exportação 
potiguar que navega sempre em 
águas não muito estáveis do mer-
cado internacional, o couro, parece 
ter pegado um bom impulso. 

— Como exportador de couro 
não tenho tido problemas este ano. 
— declara Geneide Urbano Pereira, 
Diretor-Comercial de J. Motta In-
dústria e Comércio S/A. 

E acrescenta: 
— Muito pelo contrário. Em re-

lação ao ano passado, aumentamos 

em 122% nosso índice de exporta-
ção, comparando-sfe o período de 
janeiro a setembro. Inclusive, o mer-
cado internacional de couro e peles 
está em alta desde o-início do ano. 

Geneide mostra-se, mesmo, mui-
to entusiasmado com as perspecti-
vas do mercado. Exportando couro 
dos mais variados tipos, assegura 
que o comportamento do mercado 
acompanha o ritmo da produção. 

Só tem, no momento, uma quei-
xa: como exportador, sente as defi-
ciências de uma cidade sem porto 
adequado para os navios de grande 
calado. Por causa disso, tem de pa-
gar mais pelo frete. O curioso, po-
rém, é que, mesmo pagando o frete 
pelo porto de Fortaleza, com a des-
pesa adicional de um funcionário e 
de um automóvel da empresa fica 
mais barato do que a transação 
pelo porto de Natal. E tudo isso 
pela diversidade de preços cobra-
dos pelos portos brasileiros. 

Segundo os dados preliminares 
— mais ainda não devidamente co-
ordenados — da Cacex — Carteira 
de Comércio Exterior —, do Banco 
do Brasil, está se verificando um 
decréscimo nas exportações potigua-
res, de modo global, este ano, to-
mando-se como base 1974. São rea-
lizados relatórios em cada mês, para 
a computação global no fim do ano. 

MOVEIS PARA 
ESCRITÓRIO 

RECOMAPE 
MATRIZ — Rua Dr. Barata, 242 

FILIAL - Praça Augusto Severo, 91 Fones - 2-1467 e 2-1618 
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As controvérsias do comércio 

de eletrodomésticos 
O comércio de eletrodomésticos em Natal vive em função das vendas de fim de ano. De janeiro a setembro, o que se ouve junto a certos empresários do setor é que a cidade tem mais lojas de eletrodomésticos do que necessita. Reclama-se, também, contra os métodos empregados na concorrência entre as diversas empresas do ramo. O fato é que, com a explosão do crédito diretíssimo (vendas por intermédio de financeiras em até 36 meses), um número muito elevado de consumidores esgotou sua capacidade de endividamento e muitos ganharam ficha negativa no SPC. Este ano, lojas fecharam e algumas firmas pensam seriamente em mudar de ramo, alegando a pouca rentabilidade oferecida pelos eletrodomésticos, comparados com outras mercadorias. Mesmo assim, há otimismo e este setor continua liderando as contas das agências de publicidade. 

VAREJO 

As sombrias realidades dos nú-
meros não servem para influir no 
ânimo do comerciante de eletrodo-
mésticos de Natal. O otimismo, com 
ou sem motivo, é a tônica na son-
dagem das opiniões e nem mesmo 
o pouco resultado de algumas me-
didas postas em prática para ativar 
as vendas — como a redução do 
IPI -— serviu para mudar o tom 
róseo das esperanças gerais que, de 
resto, cobre uma ampla gama de 
tons — com exceção do negro. 

O entusiasmo dos comerciantes, 
por exemplo, chega ao ponto de 
implicar em certas contradições. 
Uma delas: muitos acreditam que 
há um excesso no número de lojas 
em Natal e que uma redução seria 
um meio para concentrar mais as 
vendas. Contudo, não obstante a 
alusão a essa inflação, um bom nú-
mero alimenta planos de expansão, 
tanto em termos de ampliação de 
suas lojas, como até mesmo para a 
inauguração de novas filiais. 

O fato é que, em meio à tama-
nha concorrência, é necessário mui-
to otimismo pois Natal, com cerca 
de 300 mil habitantes, tem mais de 
50 lojas especializadas nos chama-
dos artigos do lar — um percen-
tual bastante superior ao do Re-
cife. 

Ariosvaldo Gois: "Certos artigos 
passaram a ser de primeira 

necessidade". 
AS MEDIDAS E 
OS AUMENTOS 

O principal problema é que o 
comerciante de eletrodomésticos tal-
vez seja o que mais viva na depen-
dência da ciranda dos aumentos. 
Uma boa medida dessa situação é 
dada por Ariosvaldo Milton de 
Góis, proprietário da rede de lojas 
"Ideal" — quatro unidades — que 
diz: 

— Com a redução do IPI houve 
um acréscimo de vendas, embora 
timidamente. Com a providência, 
houve o aumento durante algum 
tempo. Logo, porém, verificou-se a 
estabilização. Depois, vieram os pe-
ríodos de chuva excessiva e logo 
depois a seca. As vendas sofreram 
de novo. No entanto, o que adianta 
medida como a redução do IPI se 
as mercadorias, principalmente os 
produtos saídos das metalúrgicas e 
os de fórmica estão sofrendo majo-
rações quase mensais ? 

Então, o enfoque do problema 
também está na margem do lucro. 
A redução do IPI não foi bastante 
para beneficiar comerciante e con-
sumidor. A outra providência dese-
jada seria a redução gradual do 
ICM, mas ainda há um largo fosso 
entre o desejo e a prática, assim 
como no que se refere à criação de 
um imposto único ou à modifica-
ção nos mecanismos usuais das fi-
nanceiras, que abrangem apenas 20 
por cento do salário do consumidor. 

Fica, pois, bem restrita a faixa 
do mercado, levando-se em consi-
deração a massa de oferta e a vita-
lidade do empresariado do setor, 
que não perde o saudável apetite 
expansionista mesmo com alguns 
bons motivos para moderá-lo. 
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REDUÇÃO, O PALIATIVO 
Contudo, embora não em grau 

ideal nem na dose suficente para 
curar o doente, o remédio da re-
dução do IPI foi considerado a sal-
vação para alguns comerciantes e 
pessoas ligadas diretamente ao co-
mércio de eletrodomésticos em 
Natal. 

Como o Diretor-Superintenden-
te da Rede de lojas Utilar e presi-
dente do Clube de Diretores Lojis-
tas de Natal, Roberto Moura. Pois 
ele afirma, enfático: 

Se não fosse a redução do IPI a si-
tuação seria caótica — assinala 

Roberto Moura. 
— Se não houvesse a providên-

cia de reduzir o IPI, a situação es-
taria caótica tanto para o comer-
ciante como para o consumidor. 

E, reforçado com os índices do 
Serviço de Proteção ao Crédito, 
exemplifica Roberto Moura: 

— Em relação a 1974, o SPC 
recebeu mais 1.601 pedidos de in-
formações e consultas. Ê um au-
mento bruto. Mas os lojistas ti-
nham a esperança de que ele fosse 
muito maior. 

Ponderado quanto aos números, 
Roberto Moura também não escapa 
ao otimismo generalizado e logo 
acrescenta: 

— Apesar da onda de crise em 
que todo mundo fala, o Serviço de 
Proteção ao Crédito de Natal, em 
termos de movimentação, está en-
tre os 50 maiores do país. 

Mas a prova de que a redução 
do IPI não é a solução está num 
exemplo dado por Ariosvaldo de 
Góis. Com um vendedor da Wallig 
ao lado, ele comprova que, em 
menos de 60 dias, teve de enfren-
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tar um aumento de 40 por cento 
no preço dos fogões daquela marca. 

— A solução — acrescenta Ari-
osvaldo — está na gradual redução 
do ICM, bem como numa folga 
maior do Imposto de Renda, que 
só permite o comerciante respirar 
um pouco mais aliviado durante os 
meses de outubro, novembro e de-
zembro, já que no restante do ano 
estamos pagando as prestações. 

Admite que Natal tem um nú-
mero excessivo de lojas para a ven-
da de eletrodomésticos e, logica-
mente, crê que a redução seria be-
néfico para o setor. Todavia, re-
vela: 

— Sabe que estamos construin-
do mais uma filial das lojas Ideal 
em Natal e que deverá estar fun-
cionando até o fim deste ano ? 
DIFÍCIL, MAS.. . 

E a norma é essa. O proprietá-
rio da rede de lojas Galeria Olím-
pio, João Olímpio Filho, apesar de 
suas três bem instaladas lojas, no 
centro e no Alecrim, pretende inau-
gurar, também ainda este ano, mais 
duas. E uma delas especializada em 
artigos de luxo e de decoração, na 
avenida Deodoro. 

João Olímpio: "O comércio vive à 
espera dos dias de pagamento 

do funcionalismo". 
Também presidente da Associa-

ção Comercial, João Olímpio está 
entre os que vêem o comércio de 
eletrodomésticos em Natal sob o 
ângulo otimista. 

— No que se refere à Galeria 
Olímpio — informa — posso dizer 
que os índices de venda, de janeiro 
a agosto de 1975, com relação ao 
mesmo período de 74, conseguiram 

um acréscimo nunca inferior a 30 
por cento. E acho que a até o final 
deste ano esse índice vai aumentar. 

Já José Cirineu de Araújo, pro-
prietário das Lojas Wacil, é do 
grupo dos razoavelmente otimistas 
— com algumas conotações pessi-
mistas. Afirma que as vendas de 
suas lojas vêm experimentando al-
gum aumento desde o começo do 
ano, porém observa que o pique 
desejado só vai mesmo ocorrer a 
partir de agora. 

José Cirineu: "As vendas melhoram 
nos três últimos meses do ano". 
E explica: 
— O grande disparo do comér-

cio de eletrodoméstico em Natal só 
vai ocorrer agora, nos últimos três 
meses do ano. Aliás, como ocorre 
todos os anos. 

José Cirineu tem opinião defi-
nida quanto ao mecanismo das fi-
nanceiras, para ele passível de al-
guns reajustamentos. 

— Do jeito que está, vai aca-
bar saturando o mercado. Deve ha-
ver uma contenção da espiral in-
flacionária e uma revisão do siste-
ma de financiamento. Isso •acaba 
com qualquer pessimismo. O resto, 
o crescimento da cidade natural-
mente importará no crescimento do 
consumo. 
AS MUDANÇAS NO MERCADO 

De qualquer maneira, há um 
mercado consumidor com bastante 
vitalidade em Natal pois, não fosse 
assim, não haveria lugar para tan-
tas lojas de eletrodomésticos. E po-
de-se mesmo afirmar que é um con-
sumidor de nível. Prova é que, ulti-
mamente, vem se observando, se-
gundo os comerciantes consultados, 
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uma elevação no índice de vendas 
do TV a cores, em detrimento do 
preto e branco. Os aparelhos de ar 
condicionado, também segundo as 
informações, nunca venderam tanto 
como agora. O liqüidificador é um 
artigo que sempre se mantém num 
ritmo bem razoável de vendas, en-
quanto o ferro elétrico é o artigo 

mais consumido. Os móveis têm 
mais saída do tipo "monte você 
mesmo". 

Mas o artigo que vem mais au-
mentando as vendas é o relógio, 
apesar do aumento que sofreu en-
tre janeiro e agosto e que já atin-
giu os 45%. 

O que provoca a permanente 

saída desses artigos, conforme os co-
merciantes, é que eles têm de ser 
sempre renovados. E — como argu-
menta Ariosvaldo Góis — porque 
passaram a ser, também, artigos de 
primeira necessidade. 

Argumento, enfim, que pode 
conter a causa permanente de oti-
mismo do comerciante de eletrodo-
mésticos de Natal. • 

CRÉDITO 

Quem vai ter acesso aos Cr$ 30 milhões do B D R N ? 
O Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte possui Cr$ 30 milhões para financiar empresas da terra, dinheiro conseguido junto ao BNDE. Tem sido grande a movimentação de empresários e o número de consultas encaminhadas ao banco aumenta dia a dia. A direção do BDRN informa o que se deve fazer para ter acesso ao Cr$ 30 milhões. 

O BNDE — Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico — está 
dando uma injeção inicial de Cr$ 30 
milhões na parca política de finan-
ciamento de projetos de pequenas 
e médias empresas do Rio Grande 
do Norte. Uma soma que poderá 
ser aumentada consideravelmente, 
quando estiverem em funcionamen-
to outros convênios entre aquele 
estabelecimento de crédito federal 
e o BDRN — Banco de Desenvol-
vimento do Rio Grande do Norte. 
Os Cr$ 30 milhões iniciais são para 
as chamadas Operações Pacote, o 
segundo item do POC — Progra-
ma de Operações Conjuntas — que 
o BNDE está ativando, através de 
agentes financeiros de todo o País, 
notadamente bancos de investimen-
to, bancos estaduais ou regionais 
de desenvolvimento. As outras duas 
são >as Operações-Programas e as 
Opera^pes-Projeto. 

Segundo o economista Getúlio 
Nóbrega, diretor de Operações do 
Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte, o Programa de 
Operações Conjuntas foi estrutura-
do pelo BNDE para atender à de-
manda financeira de emprendimen-
IOS nos diversos setores da atividade 
cronômic* do País, através de pe-
quenas, médias e até grandes em-
presas, localizadas em qualquer Es-
tado ou Território. No caso do 
Rio Grande do Norte, o BDRN foi 
o estabelecimento bancário indica-
do para funcionar como agente re-
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pasador e por isto grande tem sido 
a movimentação no banco, desde 
que começaram a funcionar as Ope-
rações-Pacote, as primeiras a serem 
adotadas, tanto porque oferecem 
maior margem de participação fi-
nanceira do banco, como porque 
cobram juros mais baixos ao inves-
tidor, no custo final do financia-
mento. 
ATIVIDADES ENQUADRADAS 

Um elenco de atividades indus-
triais, no entanto, está fora de en-
quadramento, para finaciamento 
pelas Operações-Pacote e, no caso 
de algum empreendimento do Rio 
Grande do Norte estar nesse rol, o 
Banco de Desenvolvimento do Es-
tado poderá incluí-lo numa das ou-
tras Operações, quando se concluí-
rem os entendimentos para convê-
nios. De qualquer maneira, ativi-
dades até então alijadas das possi-
bilidades de receber benefícios ofi-
ciais, têm agora uma praticidade 
favorável, que parte da letra da lei: 
a Decisão 166/75 da Diretoria do 
BNDE estabeleceu a sistemática de 
enquadramento de setores de ativi-
dade econômica no Programa de 
Operações Conjuntas, que determi-
na, por exemplo, se financiar dro-
garias, supermercados, distribuido-
ras de máquinas e implementos agrí-
colas, livrarias e material escolar. 
Isto no setor Comercial. Para as 
empresas prestadoras de serviços, 
de recuperação ou manutenção, há 

possibilidade de financiamento pa-
ra as que se dediquem a máquinas 
e aparelhos industriais, agrícolas e 
de máquinas de terraplanagem; em-
barcações e motores marítimos, veí-
culos ferroviários, aviões, turbinas 
e motores de avião. 

O Super Mercado Nordestão, 
por exemplo, é uma das empresas 
natalenses beneficiadas pelas Ope-
rações-Pacote, e na primeira etapa 
do seu plano de expansão, já con-
seguiu financiamento da ordem de 
Cr$ 10 milhões. 
CAPITAL DE GIRO 

Os recursos do POC destinam-se, 
especificamente, a acolher iniciati-
vas de empresários privados nacio-
nais, ficando vedado o atendimento 
às iniciativas do setor público muni-
cipal, estadual, ou federal. Critérios 
regionais e setoriais, sempre compa-
tíveis com a atual realidade da eco-
nomia brasileira, serão sempre e ne-
cessariamente observados e no caso 
da distinção das empresas - separa-
ção das consideradas grandes, das 
pequenas e médias - se exigirá das 
primeiras que tenham acima de . . 
500.000 ORTN's o seu ativo fixo, 
mais investimento total a realizar. 
Taxas de juros e "dei credere" se-
rão diferenciados por região, facul-
tando-se às menos desenvolvidas as 
operações de capital de giro isola-
das, para o setor industrial. 

Dentro desse esquema, as Ope-
rações-Pacote são as que se enqua-
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dram imediatamente nas necessida-
de do Rio Grande do Norte, por-
que oferecem financiamento para 
Fixo Misto e para Capital de Giro, 
com a participação máxima do 
BNDE, por contrato, de até 80%. 
EXPLICANDO MELHOR 

É ainda o economista Getúlio 
Nóbrega quem esclarece melhor o 
mecanismo do POC — um dos pro-
gramas da Area de Operações com 
Agentes (APA), cujos recursos o 
BNDE aplica sempre por intermé-
dio de agentes financeiros, funcio-
nando como banco de segunda li-
nha, e os agentes se encarregando 
da análise e do acompanhamento 
das operações, pelas quais se respon-
sabilizam perante o BNDE, perce-
bendo remuneração de "dei cre-
dere". 

Detalhadamente, os programas 
estão com seu funcionamento assim 
delineado: 

Operações-Programa — Colabo-
ração financeira para atender a pro-
jeto similares, complementares 
e/ou independentes, do ponto de 
vista das matérias-primas processa-
das ou dos bens ou serviços produ-
zidos, desde que objetivem prefe-
rencialmente, a expansão da capa-
cidade produtiva, em micro-regiões 
e/ou setores de atividade de signi-
ficação local. As aplicações nesse 
programa destinam-se a: 1) investi-
mentos fixos a realizar, contemplan-
do execução de obras civis, aquisi-
ção de máquinas e equipamentos 
de fabricação nacional, instalações 
e montagem, além de outras; 2) des-
pesas a realizar, inerentes ao proje-
to. Dentre essas, a de capital de gi-
ro, correspondente ao acréscimo de 
ativo circulante necessário, em de-
corrência dos investimentos fixos 
previstos e a incorporação e criação 
de tecnologia. Além disso, as em-
presas poderão utilizar até 5% do 
total do crédito, no pagamento de 
despesas de formação e aperfeiçoa-
mento de mão-de-obra especializada, 
treinamento de empresários, organi-
zação ou reorganização administra-
tiva, introdução ou atualização de 
processos de incremento de produ-
tividade e de controle de qualidade, 
em estudos e projetos específicos. 

Serão atendidas empresas de 
qualquer porte, desde que reconhe-
cida a necessária prioridade para o 
elenco de projetos do mesmo setor 
ou microrregião a que pertencem. 

Operações-Pacote — Objetivam 

atender projetos diversos de peque-
nas e médias empresas, pertencentes 
a qualquer setor de atividade, loca-
lizadas ou não na mesma região, na 
forma da sitemática de enquadra-
mento aprovada pela Decisão DIR 
166/75, de 19 de junho de 1975. Os 
recursos devem se destinar à im-
plantação, expansão e/ou relocali-
zação das empresas, visando o au-
mento de sua produtividade. Além 
das aplicações citadas para as Ope-
rações-Programas, os recursos das 
Operações-Pacote podem atender 
ainda a: 1) liquidação de débitos 
decorrentes de saneamento finan-
ceiro, nos casos de incorporação 
e/ou fusão, desde que a empresa be-
neficiária final tenha boa situação 
financeira; 2) capital de giro de em-
presas industriais, exclusivamente 
para a Região I — que inclui o 
Amazonas, Pará, Acre, Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Nor-
te, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Espirito Santo, Ma-
to Grosso, Goiás, Territórios e re-
gião de Minas Gerais, incluída no 
Polígno das Secas. 

Getúlio Nóbrega fala das novas li-
nhas de financiamento do BDRN. 

Operações-Projeto — Atendi-
mento a empresas de grande porte, 
podendo os agentes financeiros do 
BNDE, se for o caso, formar con-
sórcios de bancos, compondo com 
recursos suficientes para as necessi-
dades do projeto. Nelas, se enqua-
dram as empresas cujo ativo fixo 
somado ao investimento total a rea-
lizar, seja superior a 500.000 
ORTN's. A operação de financia-
mento, com recursos do BNDE, no 
entanto, não deverá ser normalmen-
te inferior a 150.000 ORTN's salvo 

em casos específicos e mediante au-
torização expressa do Banco. 

Essas operações atendem às apli-
cações das operações anteriores e 
ainda: 1) saneamento financeiro, 
com fusão e/ou modernização ge-
rencial, que não se revista de carac-
terística de mera transferência de 
recurso entre credores, agentes do 
BNDE; 2) às regras vigentes para 
programas específicos que o BNDE 
opere diretamente, desde que deci-
dida sua inclusão no POC, e atendi-
dos os regulamentos específicos. 

PRAZOS E CUSTOS 
Para qualquer tipo de operação, 

será obrigatoriamente observado um 
prazo mínimo de três meses de ca-
rência e a amortização dos finan-
ciamentos não poderá ultrapassar 
os seguintes limites: 10 anos, com-
preendido o período de até 3 anos 
de carência, nas Operações-Progra-
ma e Operações Projetos, nas hipó-
teses de investimento fixo ou misto; 
Oito anos, compreendido o período 
de dois anos de carência, nas Ope-
rações-Pacote, nas hipóteses de sa-
neamento financeiro de investimen-
to fxio ou misto; três anos, compre-
endido o período de até um ano de 
carência, nas hipóteses de reforço de 
capital de giro. 

Nos contratos do POC, as libe-
rações de recursos, o saldo devedor, 
as amortizações, os juros e a comis-
são dos agentes financeiros serão 
expressos em Obrigações Reajustá-
veis do Tesouro Nacional (ORTN's) 
observados os limites constantes da 
tabela final, segundo a região em 
que o empreendimento for locali-
zado. 

NAO ENQUADRADAS 
Nas Operações-Pacote, que o 

Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte já está pondo em 
prática, várias são as atividades que 
não podem ser beneficiadas com fi-
nanciamento, por estarem fora de 
enquadramento, algumas delas liga-
das diretamente a prioridades in-
dustriais do nosso Estado, como é o 
caso de fiação e telecelagem em algo-
dão e em materiais artificiais e sin-
téticos. Ou a indústria editorial e 
gráfica, a de material de construção, 
matadouros e frigoríficos, pesca, j\ 
moagem de café, fabricação e refi- \ 
nação de açúcar, destilação de [ / 
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álcool, fabricação de cervejas, cho-
pes e malte, fabricação de cimento 
e vidro plano comum e de seguran-
ça (a fábrica de barrilha da Alco-
norte possibilitará a instalação de 
fábricas de vidro em nosso Estado). 
No entanto, quaisquer dessas ativi-
dades que despertem empresários 
locais, poderão ser atendidas atra-
vés das Operações-Programa ou das 
Operações-Projeto, de qua o BDRN 
ainda virá a ser repassador de re-
cursos. 

Com relação ao Rio Grande do 
Norte, o limite de participação e 
custo financeiro dos três programas 
oferece o seguinte quadro de viabi-
lidades: 

Tipo de Operação Participação 
máxima BNDE Juros Del 

Credere 
Cnato 
Final 

Operações-Pacote ( * ) 80% 0,6% 2,5% 3% 
Operações-Programa 80% 0,5% 2,5% 3% 
Operações-Projetos 80% A definir A definir A definir 

( * ) -
Nas Operações-Pacote, o Capital de Giro tem Juros de 3% — Del 
Credere de 2% e Custo Final de 5 % . 
Financiamento para Fixo Misto, tem Juros de 0,5% — Del Credere 
de 2,5% e Custo Final de 3 % . 

PESQUISA 

No projeto camarão 

não se jogou dinheiro fora 
Pelo aspecto do pioneirismo e pela dependência a uma série de fatores altamente técnicos, o "projeto Camarão" chegou a ser classificado por alguns de "aventura". Mas a qualidade e a seriedade dos estudos elaborados por técnicos do Instituto de Biologia Marinha da UFRN e de vários organismos nacionais e internacionais voltados para a pesquisa, demonstraram que os recursos financeiros aplicados pelo BDRN para possibilitar a criação de camarões em viveiros no Rio Grande do Norte não significaram desperdício de dinheiro. 

Agora, passados pouco mais de 
dois anos — o Projeto Camarão foi 
instalado em abril de 73 e as pes-
quisas iniciadas em janeiro de 74 — 
um discreto memorando, assinado 
pelo Coordenador Geral do Projeto, 
técnico Tupan de Souza, põe fim a 
todas as dúvidas, pois revela que a 
pesquisa técnica comprovou a via-
bilidade do projeto. 

Resta, no entanto, outra bata-
lha para que a guerra seja ganha de 
todo e o Rio Grande do Norte possa 
transformar camarões em dólares: a 
conclusão da pesquisa de viabilidade 
econômica, já em andamento. 
OS RECURSOS 

Sem exagero ou prevenção, con-
clui-se pelo próprio histórico do 
Projeto Camarão que se trata de 
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uma iniciativa ousada. Os contor-
nos da idéia, porém, eram razoavel-
mente simples e lógicos. Partiu-se 
da premissa de que o cultivo artifi-
cial do camarão já era utilizado com 
êxito no Japão, Estados Unidos e 
Itália. Daí, verificou-se que o Rio 
Grande do Norte apresentava as 
condições ambientais ideais para a 
implantação de fazendas de cama-
rão, principalmente levando em con-
ta a regularidade do seu clima, li-
vjre de bruscas oscilações capazes de 
influir negativamente no processo. 

Todavia, um dos aspectos prin-
cipais dos estudos iniciais envolveu 
a necessidade de adaptar as técnicas 
até então existentes — particular-
mente a japonesa — às condições 
locais. Era, pois, um projeto que 
exigia uma razoável massa de recur-
sos financeiros — a se considerar a 

fragilidade de uma economia como a 
do Rio Grande do Norte — com re-
sultados duvidosos, em termos de 
rentabilidade econômica. 

Contudo, o Banco de Desenvol-
vimento do Rio Grande do Norte 
topou a parada. Logo, porém, à me-
dida que os resultados iam apare-
cendo, novos organismos foram se 
dispondo a fornecer recursos. O re-
sultado é que, segundo informa o 
térnico Tupan Ferreira, até a pri-
meira quinzena de agosto deste ano 
os investimentos absorvidos pelo 
Projeto Camarão chegavam a Cr$ 
5.559.266,75, provenientes não só 
do BDRN como do FIPERN, BRAS-
CAN e Sudene. Para 1976 estão 
previstos investimentos da ordem de 
Cr? 4.503.285,65, com a participa-
ção do BNDE, BNB, FIPERN, 
BRASCAN e Sudene. 
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A TECNOLOGIA 
Embora partindo de organismos 

estatais, o Projeto Camarão, segun-
do Tupan Ferreira, visa sobretudo 
colocar a tecnologia da criação de 
camarões em criatórios à disposição 
da iniciativa privada. Técnicos po-
tiguares, em busca de atualização, 
têm visitado — por força de con-
vênios — os centros de criação nos 
Estados Unidos, Japão e Itália, ao 
mesmo tempo que especialistas des-
ses países têm vindo ao Rio Grande 
do Norte. Os mais conhecidos fo-
ram dois PHD norte-americanos, o 
professor Mock e a professora Zou-
la Zein Aldin, que ministraram a 
um grupo de 25 universitários um 
curso intensivo sobre a procriação 
de camarão, consistindo de aulas 
teóricas e práticas. 

Até o momento as experiências 
se processaram no Núcleo existente 
em Natal. 

— Mas — informa Tupan Fer-
reira — estão projetados outros em 
Canguaretama, Arêz, Guamaré, Ma-
cau, Areia Branca e Mossoró. 

A BUSCA NO MAR 
Talvez o maior grau de incerte-

za dos técnicos do Projeto Camarão 
tenha sido exatamente a captura da 
espécie ideal para a reprodução em 
cativeiro. Essa busca se processou 
de maneira silenciosa e algo dramá-
tica. Na fase inicial do Projeto, esse 
aspecto foi mantido com certa re-
serva, pois poderia dar margem a 
especulações alarmistas dos oposito-

res, declarados ou anônimos, do 
Projeto. O processo de busca se rea-
liza a uma distância de 12 a 15 mi-
lhas da costa. A técnica estabelecia 
que logo após a captura, as fêmeas 
escolhidas entre as que estavam no 
estágio de desova, fossem separadas 
no próprio barco e em seguida trans-
portadas para os tanques-maternida-
des no Núcleo Potengi. Em 48 ho-
ras ocorre a desova. 

No entanto, a etapa mais deli-
cada começa com os primeiros mo-
mentos de vida dos ovos. Até a post-
larva há uma infinidade de proces-
sos altamente sutis, incluindo a di-
versificação de alimentos que devem 
ser utilizados para cada uma das 
fases. Trinta e seis horas após a de-
sova, por exemplo, a alimentação 
adequada é uma alga especial culti-
vada pelo Instituto de Biologia Ma-
rinha e que tem de ter todas as con-
dições especificas do seu ambiente 
natural, inclusive intensidade lumi-
nosa, temperatura e salinidade. 

Paralelamente, todo o processo 
de desenvolvimento é acompanhado 
por uma série complexa de cuida-
dos, até que a cria possa ser consi-
derada apta para sair do tanque-ma-
ternidade e passar para o viveiro. 
Mesmo aí, o controle da alimenta-
ção tem de ser minucioso: é neces-
sária uma ração balanceada, fabri-
cada sob o acompanhamento de tes-
tes físicos e químicos para que haja 
garantia da perfeita assimilação pe-
la cria dos fatores nutrientes c fi-
que garantido, desse modo, o seu 
desenvolvimento. 

As experiências foram realiza-
das no Núcleo de Pesquisas da Ma-

rinha, que tem uma área de 112 
mil metros quadrados e 29 viveiros. 
Elas incluíam, também, estes para 
se estabelecer a profundidade ideal 
para o viveiro de camarão. 
O NOVO UNIVERSO 

A superação de tantas dificul-
dades e minúcias chegou a entusias-
mar o técnico Tupan Ferreira que, 
ao comunicar a constituição, no 
Núcleo Potengi, da segunda geração 
da espécie Penaeus brasilienais pro-
veniente de uma desova em labora-
tório, dizia tratar-se de "um univer-
so novo para a pesquisa". 

E concluía: 
— Foram abertas largas oportu-

nidades para, entre outras, as se-
guintes perspectivas: 1 — forma-
ção de plantel de reprodutores; 2 
— melhoria genética da espécie 
através de cruzamento com outras 
espécies nativas e ou a serem impor-
tadas; 3 — redução dos custos de 
produção de filhotes pela elimina-
ção da estrutura necessária à captu-
ra de fêmea em mar aberto; 4 — 
disponibilidade permanente de fê-
meas aptas para desova, possibili-
tando, desta forma, a oferta de fi-
lhotes para engorda durante um 
ano. 

Assim, tecnicamente é possível 
criar camarões em viveiros no Rio 
Grande do Norte. Resta saber, ago-
ra, se compensa economicamente 
esse tipo de produção, de modo a 
tornar o Estado — como sonhava o 
ex-Governador Cortez Pereira — 
exportador de camarão. Se compen-
sar, o camarão será o maior produ-
tor de divisas para a economia poti-
guar. • 

O MESMO 
VIGOR DE HÁ 
VINTE ANOS! 

0 seu carro, mesmo de modelo antigo, 
pode ter um motor tão vigoroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem modernas ret f f icas 
e máquinas auxi l iares para operar essa 
transformação em motores Diesel ou a 
gasolina. E aceita motores para 
reparo ou troca, pelas melhores condições. 

Cyro Cavalcanti Auto Peças e Retifica 
Av. Duque de C a x i a s , 170 - Ri bei ra - Fones 2-2234 e 2-2072 Cyrauto Peças e Retifica 
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AGRICULTURA 

Enquanto não serve para fabricar álcool 

a mandioca continua uma cultura desprezada 

Apesar de ser um bom produtor de mandioca, o Rio Grande do Norte sempre encarou essa cultura com um certo desprezo. Agora, 
com o falado aproveitamento deste produto para a fabricação de álcool adicionável à gasolina, é possível que ele ganhe novo status. 
Para ser rentável, a cultura de mandioca, atualmente, precisa ser apoiada pela técnica. A sua produção, por hectare, não passa das dez toneladas, quando outras regiões chegam a alcançar até 30 toneladas. Matéria prima utilizada em dezenas de indústrias, no RN a mandioca serve apenas para a fabricação de farinha. Mas os técnicos acham que tudo pode mudar. 

A trivial mandioca não é só um 
produto que se presta para a extra-
ção do álcool que será adicionado 
à gasolina para consumo dos veícu-
los, segundo o plano já anunciado 
pelo Presidente Geisel. A mandioca, 
até então mais conhecida como fon-
te da farinha que ajuda a enganar 
a fome do nordestino, tem poten-
cialidades insuspeitadas. Segundo o 
engenheiro Agrônomo Gilberto de 
Meneses Lira, executor do progra-
ma de Pesquisas e Experimentação 
com culturas alimentares (convênio 
Sudene-Governo do RN e UFRN) 
o "amido de mandioca e os amidos 
modificados ou derivados de ami-
do — inclusive amido pré-gelatini-
zado e dextrinas — podem ser apro-
veitados em nada menos do que 32 
indústrias". 

— Não conheço exatamente os 
detalhes do plano para aproveitar 
o álcool extraído da mandioca na 
gasolina. Mas acho o projeto per-
feitamente viável — diz Gilberto. 

No entanto, para que o Rio 
Grande do Norte venha a se bene-
ficiar do "boom" que a cultura da 
mandioca vai atravessar torna-se ne-
cessário superar o estágio de pro-
dutividade atual, que está entre 
oito e dez toneladas por hectare, 
praticamente anti-econômico. O 
ideal é uma produtividade de 20 a 
30 toneladas por hectare o que 
será possível, conforme acentua Gil-
berto Lira, com a cultura extensiva 
e o suporte de pesquisas. 
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Gilberto Lira: "Acho a idéia de ex-
trair álcool da mandioca plena-

mente viável". 
— O fato — admite — é que a 

mandioca sempre foi uma cultura 
desprezada no Rio Grande do 
Norte. 
A FÉRTIL MANDIOCA 

É, pois, uma pena que o Rio 
Grande do Norte não tenha dado 
a devida importância à mandioca. 
Na Região, é o Estado que menos 
produz mandioca — o primeiro é 
a Bahia, segundo Ceará, terceiro 
Maranhão, quarto Pernambuco, 
quinto Piauí, sexto Sergipe, sétimo 
Paraíba, oitavo Alagoas. A razão do 

desprezo certamente está na pouca 
rentabilidade de até então, já que 
as condições do solo potiguar são 
ideais e a cultura se adapta a qual-
quer solo desde que não haja ex-
cesso de umidade. Mesmo quando 
o solo não é de boa fertilidade, é 
possível adaptá-lo à cultura atra-
vés da adubação e correção. 

Quanto ao uso e exploração do 
solo, tanto pode ser para o grande 
como para o pequeno proprietário 
face o alto índice de rotatividade 
que a mandioca proporciona. Do 
processo de plantio a colheita o 
máximo é 18 meses, não sendo 
uma cultura permanente como, por 
exemplo, a do coco, cana-d)e-açú-
car, agave, algodão, praticamente 
inacessíveis ao pequeno agricultor 
por ocuparem o solo indefinida-
mente. 

No Rio Grande do Norte é Na-
tal, que integra uma das chamadas 
microregiões homogêneas, que tem 
a maior participação na produção 
global do Estado, como cerca de 40 
por cento. Em seguida vêm o agres-
te potiguar — com 34 por cento, a 
borborema-potiguar 8,8, a serrana-
norte-riograndense 3,5 sendo o res-
tante dividido em parcelas de pouca 
significação. Os dados existentes 
são de 1972 e apontam uma produ-
ção anual de 346.312 toneladas para 
uma área de 52.893 hectares. Para 
que se tenha uma idéia da pouca 
expressão da produção do Estado, \ 
nesse mesmo ano a Bahia produziu {/ 
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Agricultura se faz com máquinas. 
Jessé Freire Agro—Comercial tem a 
máquina certa para a sua fazenda. 

GRADE NIVELADORA MF30 
CAIXA DE FERTILIZANTES 

PULVERIZADOR AUTOMÁTICO 
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para o Rio Grande do Norte, tem a mesma filosofia. 
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4.088.921 toneladas e o Ceará 
2.095.908. 

No momento os principais paí-
ses importadores são Estados Uni-
dos, Japão e Canadá, que compõem 
um mercado instável e pouco atra-
ente. Todavia, com a resolução go-
vernamental o mercado interno é 
quem consumirá toda a produção 
e, consequentemente, a tendência 
será a estabilização e colocação cer-
ta, porque as necesidades serão bem 
superiores ao que se produz atual-
mente, havendo necessidade de mul-
tiplicar, em todo o país, as áreas 
plantadas. 
AS PONTENCIALIDADES 

Porém a mandioca está se reve-
lando uma caixa de surpresas, pelo 
menos para o leigo e a opinião co-
mum. Gilberto Lira alinha as se-
guintes indústrias em que ela pode 
ser aproveitada: adesivos, álcoois e 
derivados, alimento, borracha arti-
ficial, carvão (comprimido), cerâ-
mica, confecções, cosméticos, couros, 
detergentes, emulsificadores, estabi-
lizadores, extração de petróleo, fil-
mes fotográficos, fósforos, fumos, 
gráficas, inseticidas, lavandaria, ma-
terial isolante térmico, metalurgia, 
mineração, papel e papelão, pilhas 
elétricas, plásticos, produtos alimen-
tícios, produtos farmacêuticos, quí-
mica, têxteis, tintas, sabões, sabone-
tes e vernizes. 

O amido da mandioca — do 
qual o Governo pretende aprovei-
tar o álcool para adicionar à ga-
solina — é o carboidrato polimé-
rico, com moléculas compostas de 
amido, pectinas (alfa e beta) fra-
cionáveis apenas pelo processo de 
hidrólise. 

A fécula de mandioca é obtida 
do líquido resultante da moagem 
das raízes, por decantação, centrifu-
gação ou outros processos. 

A cultura da mandioca pode ser 
encontrada praticamente em todo o 
Nordeste, por existirem condições 
de clima favorável ao seu desenvol-
vimento. A planta é capaz de pro-
duzir com precipitação pluviomé-
trica anual entre 500 e 1.000. Mas 
em regiões como o Maranhão, Zona 
da Mata e o sul da Bahia, com 
média de precipitação anual de 
2.250 mm, encontra melhores con-
dições de desenvolvimento, com 
produção mais elevada por unidade 
de área e precocidade. Os solos de-
vem ser arenosos, frouxos, arejados, 

bem arenados de boa fertilidade ou 
com adubação e correção. 

AC VANTAGENS 
Para o agrônomo Gilberto de 

Meneses Lira, o Nordeste — e o 
Rio Grande do Norte em parti-
cular — tem vantagem em relação 
ao sul, para a produção da man-
dioca, por causa do seu grau de 
precipitação pluviométrica. 

— No caso da industrialização 
em larga escada — informa — te-
remos uma faixa de atividade pro-
vavelmente todo o ano, dependen-
do unicamente das variedades plan-
tadas. 

O Rio Grande do Norte pode, 
assim aproveitar perfeitamente a 
nova fase econômica da mandioca 
e usufruir do prestígio que ela pas-
sou a ter na situação de penúria 
de matéria prima a que está che-
gando a humanidade. 

Ao mecanizar 
sua lavoura, 

não compre só 
meio trator. 
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O RIO GRANDE DO NORTE 
COM SUA UNHA COMPLETA DE 

TÚNEL PURA BAIXA TEMPERATURA 
BALCÕES FRIGORÍFICOS 

REFRIGERADORES 
CONGELADORES 

CENTRAIS DE AR CONDICIONADO 
CAMARAS FRIGORIFICAS 
CONSERVADORAS 

SORVETEIRAS 

VENDAS EM NATAL COM 

90CIC SÃ 
Av. Rio Branco, 5 9 3 • Fone : 2 4 3 3 3 

Rua Amaro Barreto, 1350 - Fone: 21.932 
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Q U E I R O Z O L I V E I R A 
a m p l i a n d o sua linha d e c o m e r c i a l i z a ç ã o 
lança no m e r c a d o d e Na ta l os e q u i p a m e n t o s 
L Í D E R , pa ra construção civil. 

COMPACTADOR DE SOLO CSL - 20 LIDEPAC 
gasolina - elétrico - diesel 

VIBRADORES LIDER 
gasolina -elétrico-diesel 

MESA VIBRADORA LÍDER 2x 1 meti 
com formas de pré-moldados 

VIBRADORES LIDER - externos 
VIBRADOR LIDER 

BOMBA DE IMERSÃO 
elétrico - gasolina - dii 

MESA DE SERRA CIRCULAR 
confeccionada toda em aço 
para construção civil 

COMPACTADOR DE SOLO CSL - 13 LIDEPAC 
gasolina - elétrico - diesel 

PLACA VIBRADORA para lages 

CAVALETE de 1 e 2 toneladas RÉGUAS VIBRADORAS 3 - 4 e 5 m CARRINHO MEIA LUA CARRO para transpor»« de tubos 

QUEIROZ 0UVE1RA 
FERRO MADEIRA S/A. 

Av. Rio Branco, 1 85 - Ribeira - Tel. PABX - 2-2056 


